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Dirijo estas palavras de agradecimento e de
louvor a todos aqueles membros e servidores do
Ministério Público do DF e Territórios que, nesse
período tão significativo de nossas vidas, doaram
seu tempo, sua energia, sua inteligência e seu ta-
lento em prol de ideais que, sem qualquer jogo de
palavras, foram construídos de modo cooperati-
vo, intimorato e amoroso.

Cumprimos nossa missão - e como é bom ter a
certeza disso! - porque acreditamos uns nos outros;
porque dividimos responsabilidades e preocu-
pações; porque não hesitamos em levar adiante
projetos que acrescentaram valor às vidas de tan-
tas pessoas; porque sempre colocamos a
sociedade, o bem comum e o Ministério Público à

frente de nossos interesses particulares. Enfim, assim agimos porque nossa von-
tade de acertar e de construir coisas boas suplantou nossos defeitos, nossas
vaidades, nossas limitações.

Meu agradecimento é absolutamente sincero, especialmente aos que inte-
graram, formalmente, nossa equipe de trabalho, mas também a todos os que de
algum modo, em sua promotoria ou procuradoria, em sua secretaria, setor,
divisão ou departamento, colocaram o seu tijolo nas paredes que levantamos
nesses dois anos.

Nosso trabalho foi reconhecido e aprovado porque refletimos o brilho de uma
constelação, na qual cada estrela, embora possua luz própria, soma-se ao brilho
de tantas outras e compõe uma imagem que somente em razão dessa miríade
luminosa pode ser vista a grandes distâncias.

Estejam certos de que levo, registradas em meu coração e em minha
memória, somente as alegrias, as amizades e as boas experiências que vivenciei.

Um afetuoso abraço,

RRooggeerriioo  SScchhiieettttii  MMaacchhaaddoo  CCrruuzz  
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“Nossa Instituição pode

ser comparada a uma

grande orquestra, na qual

os seus membros

executam os mais diversos

instrumentos. Cada um de

nós tem sua habilidade

específica, cada um de nós

tem seus pensamentos,

sentimentos e predileções

afetivas, o que é

absolutamente natural.

Mas o cuidado que

devemos ter é o de

impedir que essas

saudáveis diferenças

interfiram negativamente

na execução harmoniosa e

coesa de nossa sinfonia”.
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Com o término do biênio 2004-2006, deixamos aos
nossos colegas, membros e servidores do MPDFT, e à
sociedade, um retrato do que foi a nossa experiência
nesses dois anos de gestão.

Ao prestar contas, desejamos contribuir com projetos
futuros, ao mesmo tempo em que colocamos o nosso
trabalho à disposição para críticas e avaliações. 

Hoje, 348 procuradores e promotores de justiça e 1051
servidores atuam pelo MPDFT para atender às demandas
da comunidade. Todos os que participaram do modelo de
gestão proposto pela Procuradoria-Geral de Justiça
colocaram suas habilidades e competências à disposição
da instituição e da sociedade, destinatária de nossa
atuação. 

Cientes de que nem sempre os frutos são colhidos por
quem semeia, concluímos nosso trabalho com a certeza
de que buscamos a mudança de paradigmas dentro e fora
da nossa instituição.
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OOss  pprroojjeettooss  ee  aaççõõeess  ddeesseennvvoollvviiddooss  eemm  pprrooll  ddoo  MMPPDDFFTT  
ee  ddaa  ccoommuunniiddaaddee,,  aaoo  lloonnggoo  ddeesssseess  ddooiiss  aannooss,,  ffoorraamm    

ppaauuttaaddooss  ppeelloo  ccoommpprroommiissssoo  ccoomm  aa  ddeemmooccrraacciiaa,,  ccoomm  aa
ééttiiccaa  ee  ccoomm  aa  ttrraannssppaarrêênncciiaa,,  pprreecceeiittooss  qquuee  nnoorrtteeaarraamm  ooss

aattooss  ddaa  PPrrooccuurraaddoorriiaa--GGeerraall  ddee  JJuussttiiççaa..

Diálogo democrático
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Servidores reunidos no encontro Diálogos
de Servidores do MPDFT – "Valores e Missão"

““FFaallaarr  ddee  ddeemmooccrraacciiaa  éé  ttaarreeffaa  

mmaaiiss  ccôômmooddaa  ddoo  qquuee  aaggiirr

ddeemmooccrraattiiccaammeennttee..  EE  aaggiirr

ddeemmooccrraattiiccaammeennttee  éé,,  aacciimmaa  ddee  ttuuddoo,,

aassssuummiirr  uummaa  ppoossttuurraa  ddee  ddiiáállooggoo,,  ddee

iinntteeggrraaççããoo,,  ddee  ppaarrttiicciippaaççããoo  ddee  ttooddooss  nnaa

ggeessttããoo  ddaa  ccooiissaa  ppúúbblliiccaa  ee  nnaa  ttoommaaddaa

ddee  ddeecciissõõeess..  ÉÉ  aacceeiittaarr  aaddvveerrssiiddaaddeess,,  éé

aaccoollhheerr  aa  ccrrííttiiccaa  ccoomm  hhuummiillddaaddee,,  éé

aaddmmiittiirr  ooss  eerrrrooss  ee  pprrooccuurraarr  ccoorrrriiggii--llooss  oo

qquuaannttoo  aanntteess;;  éé,,  eennffiimm,,  rreeccoonnhheecceerr

qquuee,,  nnaa  eessssêênncciiaa,,  ssoommooss  ttooddooss  iigguuaaiiss””..

Projetos Diálogos

Lançado em 1º de setembro de 2004, o Diálogos foi a primeira grande iniciativa
de auto-avaliação do MPDFT com o objetivo de definir parâmetros de evolução e de
aferição de resultados, aperfeiçoar o seu sistema de informações e estabelecer o
planejamento estratégico de sua atuação. Para tanto, foram realizadas diversas
reuniões, com membros e servidores, com a finalidade de serem colhidos dados das
variadas realidades existentes na instituição. Ao longo da execução do Diálogos,
ocorreram três grandes eventos. Dois deles, o "I Encontro do Colégio de
Procuradores e Promotores – Diálogos para o Futuro" e o "Diálogos de Servidores do
MPDFT – Valores e Missão", realizados com o intuito de ouvir membros e servidores
da área-fim. O terceiro evento "Diálogos: Resultados e Desafios" apresentou os pro-
dutos decorrentes do projeto e apontou para novos caminhos institucionais.

Os resultados do projeto podem ser sintetizados nos seguintes tópicos:

I - Cultura do diálogo e da integração

A importância da comunicação e integração entre os vários componentes do
MPDFT e entre as diversas áreas de atuação e campos de trabalho foi tema recor-
rente nas discussões do Diálogos.

Membros reunidos no 1º Encontro do Colégio de 
Procuradores e Promotores – Diálogos para o Futuro
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""OO  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  éé  ddee

ttooddooss..  TTooddooss  ddeevveemm  mmeerreecceerr  oo

sseeuu  eessppaaççoo  ee  aa  ssuuaa  vvoozz  ddeennttrroo

ddeessttaa  ccaassaa,,  qquuee  éé  aa  ccaassaa  ddaa

ddeemmooccrraacciiaa..  VViivveemmooss  ssoobb  oo

mmeessmmoo  ccééuu  ee  ddeevveemmooss  ttaammbbéémm

tteerr  oo  mmeessmmoo  hhoorriizzoonnttee""..

A partir de então, iniciaram-se estudos para aperfeiçoamento da comuni-
cação. Os projetos-piloto de banco de pareceres e de sistemática de reuniões
entre os integrantes da mesma área, em andamento junto às Promotorias de
Fazenda Pública e do Patrimônio Público e a Câmara de Coordenação e Revisão
da Ordem Jurídica Cível Especializada – Patrimônio Público e Social, demonstram
como a organização e a tecnologia podem servir à integração do Ministério
Público.

Na busca de soluções conjuntas e gestão participativa, foram incluídos, nos
trabalhos, todos os integrantes do MP que, para tanto, se dispuseram a dar sua
contribuição.

O resultado reflete-se em todas as ações e decisões da gestão da
Procuradoria-Geral de Justiça no biênio 2004/2006, que foram norteadas pelas
propostas e soluções apresentadas durante cada processo decisório.

II - Reformulação de atribuições

A reformulação de atribuições das Promotorias de Justiça do MPDFT é fruto
da escuta de todos os membros, que identificaram os problemas de conflito ou
pouca clareza em algumas atribuições segundo as regulamentações então exis-
tentes. No processo de elaboração das modificações buscou-se o consenso e a
constante participação de todos os intessados.

Entre as reformulações efetivadas, destacam-se:

• reformulação do Núcleo de Controle Externo;

• reformulação da área de patrimônio público;

• reformulação da área de execuções penais;

• reformulação da área de família, na fiscalização dos interditos;

• reestruturação e redimensionamento da área de combate ao crime
organizado e inteligência.
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descentralização das promotorias especializadas, indicando a necessidade de
implementação de melhores mecanismos de atendimento ao público.

A Portaria 500 do PGJ, de 25/05/06, consolida as diversas modificações reali-
zadas, com uma linguagem clara e concisa, facilitando o acesso às informações
sobre atribuições dos órgãos do MPDFT, tanto para integrantes da instituição
quanto para o público em geral.

III - Filosofia de trabalho em equipe

A criação de um novo formato de atendimento para a área-fim do MPDFT, na
Promotoria de Justiça de Brasília, com a retirada de divisórias entre as secretarias
das promotorias de justiça de mesma atuação também atende às demandas

decorrentes do Diálogos. A
mudança teve como objetivo
ampliar a integração e a coopera-
ção dentro das unidades, per-
mitindo que servidores e promo-
tores de justiça compartilhem
habilidades e recursos disponí-
veis, proporcionando melhores
condições de trabalho, a exemplo
do que já ocorria, com sucesso, nas
Promotorias de Justiça da Infância e
Juventude e nas Promotorias de
Justiça de Taguatinga.

Coube ao Departamento de
Recursos Humanos promover o
treinamento dos servidores, adap-
tando-os à nova forma de trabalho
e, ao Departamento de Arquitetura
e Engenharia, a adaptação das
promotorias ao novo layout.

Retirada de divisórias tornou trabalho mais cooperativo na área-fim
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IV - Cultura de planejamento

O MPDFT vem desenvolvendo a cultura de planejamento em seus projetos e
ações, utilizando metodologias que possibilitem acompanhar e avaliar todas as
etapas dos trabalhos desenvolvidos.

A adoção dessa cultura permitiu uma grande economia de recursos e a pos-
sibilidade de se fixar metas a longo, médio e curto prazo. Por isso, a Procura-
doria-Geral estimulou as Promotorias de Justiça a elegerem metas a serem
atingidas dentro do período de um ano. O Projeto Política de Atuação foi ela-
borado com a participação direta dos promotores das várias áreas.

A fixação de diretrizes conjuntas entre áreas afins possibilitou um diálogo
maior entre os colegas, propiciando a produção de critérios para a fixação de 
prioridades, meios de atingi-las, mecanismos de verificação do cumprimento da
meta e a apresentação dos resultados alcançados.

Como exemplos de metas alcançadas pode-se citar os projetos das promoto-
rias de defesa da filiação e das promotorias de família.

Por meio de um convênio entre a Promotoria de Justiça de Defesa da Filiação
(Profide) e a Associação de Mães, Pais, Amigos e Reabilitadores de Excepcionais
(Ampare), em novembro de 2005, foi criado o Fundo de Reserva para realizar
exames de DNA, beneficiando a população carente. Os promotores de justiça da
área criminal são os responsáveis pela proposição de penas alternativas pecu-
niárias para custear a realização dos exames. Já à Profide, que coordena o pro-
jeto, cabe administrar o Fundo para realização dos exames, com especial
atenção quanto ao fluxo de caixa. E a Central de Medidas Alternativas (CEMA),
que auxilia as promotorias especiais criminais, as medidas alternativas pecu-
niárias destinadas ao fundo para realização dos exames de DNA. 

Importante reformulação ocorreu nas Promotorias de Justiça de Família, que
passaram a fiscalizar entidades públicas ou privadas, responsáveis pela inter-
nação de pessoas com anomalia psíquica.
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V - Cultura de estruturas racionais e eficientes

O Projeto Diálogos conseguiu produzir um amplo diagnóstico sobre a forma
de organização institucional, subsidiando estudo de racionalização da estrutura
do MPDFT que foi disponibilizado para utilização dos futuros gestores.

VI - Cultura da informação de qualidade

Outra ação resultante das propostas apresentadas no Diálogos, a partir da
escuta das várias áreas, foi o desenvolvimento de um novo Sistema de Controle
de Informações Processuais, o SISPRO-WEB, ferramenta desenvolvida para man-
ter o controle de qualidade das informações, imprescindíveis para subsidiar as
decisões institucionais, dar transparência às atividades do MPDFT, bem como
avaliar seus resultados.

A construção do novo sistema contou com os estudos de Grupo de Trabalho
do Diálogos, realizados com base em consensos, a partir da escuta das várias
áreas do MPDFT. Com esse trabalho, conseguimos uniformizar conceitos, identi-
ficando com precisão o que é manifestação, o que é ciência, por exemplo, além
de racionalizar as tabelas, como a de atos praticados, permitindo maior confia-
bilidade dos dados produzidos. 

VII - Trabalho participativo

Questões que dividem opinião dentro do MPDFT foram conduzidas por gru-
pos de trabalho do Diálogos, favorecendo a base para construir decisões institu-
cionais, a partir da ampliação do debate pelo Conselho Superior.

Os grupos de trabalho, decorrentes do Encontro do Projeto Diálogos, enca-
minharam estudos referente aos temas "Titularização e Substituição", em anda-
mento no Conselho Superior do Ministério Público e a "Criação e Extinção de
Promotorias e Procuradorias de Justiça", em trâmite na Chefia de Gabinete da
Procuradoria-Geral de Justiça. 
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MPDFT cria fundo para realizar 
exame de DNA gratuitamente.
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CCuummpprriinnddoo  uumm  ddooss  ttrrêêss  oobbjjeettiivvooss  ddoo  PPrroojjeettoo  DDiiáállooggooss,,
pprroommoottoorreess  ddee  jjuussttiiççaa  ddee  ddiivveerrssaass  áárreeaass  rreeuunniirraamm--ssee  ppaarraa

ddeeffiinniirr  eessttrraattééggiiaass  ddee  aattuuaaççããoo  ppaarraa  oo  aannoo..  

MPDFT e Sociedade 
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O forte compromisso com o cidadão levou ao estabelecimento da meta
Criança e Adolescente para o biênio, à implantação da Ouvidoria, do Projeto de
Fortalecimento da Rede Social e Parceira para a execução de Medidas
Alternativas e à realização da terceira edição do evento Ministério Público de
Portas Abertas, bem como a consolidação do trabalho de combate à violência
nas escolas, com a criação do Grupo de Apoio à Segurança Escolar. 

Ainda na linha das ações cujo foco é a manutenção de um canal direto com
a comunidade, a Procuradoria-Geral manteve o apoio permanente a projetos das
promotorias de justiça, como o Pai Legal nas Escolas, Abrigo Legal e MP Mais
Perto de Você. Além disso, abriu sua agenda para propor ou atender a pedidos
de audiências públicas sobre temas importantes para a sociedade, tais como a
alienação de terras públicas para templos religiosos, a situação do sistema pri-
sional e do ensino público no Distrito Federal. 

Considerando fundamental o apoio a iniciativas legítimas do Governo em prol da
comunidade, o MPDFT encampou campanhas como a de desarmamento e prevenção
ao uso de drogas, dando a sua contribuição para minimizar a situação de violência no
país. Um posto de arrecadação de armas foi instalado no edifício-sede, ficando a cole-
ta sob a responsabilidade do 12º Batalhão Judiciário da Polícia Militar do DF.  

As ações empreendidas pela Procuradoria Distrital dos Direitos do Cidadão
(PDCC) também contribuíram de forma significativa para que o MPDFT ampliasse
a aproximação com a comunidade. O órgão coordenou diversas comissões que
trataram de temas como Sistemas de Transporte Coletivo do DF; irregularidades
relacionadas ao DPVAT; averbação gratuita de registro para filhos com pater-
nidade reconhecida; fiscalização do trânsito no DF; concessão de passes estu-
dantis; promoção da igualdade racial; atuação dos Titulares dos Ofícios de
Registros de Imóveis; atendimento postal na região do Núcleo Rural do Rio
Preto; permissões de táxi no DF; atuação dos tribunais de mediação e arbitragem
do DF; e os direitos dos presidiários. Além disso, o espírito de equipe e a trans-
versalidade caracterizaram a atuação da PDCC, notabilizando-a por sua intera-
ção com diversas promotorias de justiça.

Canal direto com a comunidade
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""PPaarraa  ooss  ccoolleeggaass,,  mmeemmbbrrooss  ee
sseerrvviiddoorreess  qquuee  ppaarrttiicciippaamm
ddaaqquueellaa  oouuttrraa  oobbrraa  ––  aa  ddee

eeddiiffiiccaaççããoo  ee  ddee  rreessttaauurraaççããoo  ddee
ffaammíílliiaass  ee  ddee  ccrriiaannççaass  ––  ggoossttaarriiaa

ddee  ddeeiixxaarr  ooss  vveerrssooss  eennccoorraajjaaddoorreess
ddoo  ddrraammaattuurrggoo  ee  ppooeettaa  nnoorrttee--

aammeerriiccaannoo  TT..SS..  EELLIIOOTT::

MMuuiittoo  aa  ddeerrrriibbaarr,,  mmuuiittoo  aa
eeddiiffiiccaarr,,  mmuuiittoo  aa  rreessttaauurraarr..

QQuuee  nnããoo  ssee  aarrrraassttee  oo  ttrraabbaallhhoo,,
qquuee  tteemmppoo  ee  bbrraaççooss  nnããoo  mmaaiiss

sseejjaamm  ddeessppeerrddiiççaaddooss..

QQuuee  ddaa  ffuurrnnaa  ssee  ddeessggaarrrree  aa
aarrggiillaa,,  qquuee  oo  ccuutteelloo  ttaallhhee  aa  ppeeddrraa..

QQuuee  oo  ffooggoo  nnããoo  vvaacciillee  eemm
vvoossssaa  ffoorrjjaa..””
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Prioridade para a criança e o adolescente

Anunciada no dia 24 de junho de 2005, a Meta Criança e Adolescente nor-
teou as ações do MPDFT no segundo ano da gestão, priorizando, nos atos insti-
tucionais, o cumprimento dos preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente
e mantendo os objetivos de articular instituições públicas e privadas, e de esti-
mular projetos e campanhas voltados para a proteção à criança e ao adoles-
cente. A partir da iniciativa, ações e projetos das promotorias de justiça e da
Procuradoria-Geral voltaram seus olhos com especial atenção para o tema.
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Ações e Programas desenvolvidos pela 
Administração e pelas Promotorias de Justiça

• Inauguração da sede da Promotoria de Justiça de Defesa da Infância e da

Juventude.

• Estágio Especial para Adolescentes em Conflito com a Lei.

• Criação do Núcleo de Combate à Violência e à Exploração Sexual contra

Crianças e Adolescentes.

• Fórum de Discussão para o Enfrentamento da Violência Sexual contra

Crianças e Adolescentes no DF, em Brazlândia.

• Evento MP de Portas Abertas, sob o enfoque Criança e Adolescente, em

Taguatinga.

• Ampliação do Projeto Pai Legal nas Escolas.

• Gincana do Natal Solidário. 

• Campanha de Doação e Incentivo à Leitura – Dia Mundial do Livro.

• Audiência Pública sobre o Sistema de Justiça Infanto-Juvenil do DF.

• Publicações: cartilhas Abrigos para Crianças e Adolescentes, Rede de

Atenção à Criança e ao Adolescente.
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Em defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente

Sempre atento à defesa dos interesses sociais, a Procuradoria-Geral de Justiça
encaminhou ao governador do Distrito Federal recomendação proposta pela

Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, cobrando a
inclusão, na Proposta Orçamentária de 2005, de recursos
públicos para o cumprimento de decisão judicial do Tribunal
de Justiça do DF e Territórios, datada de 1993, que determi-
nou a construção de estabelecimentos destinados à exe-
cução das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da
Criança e do Adolescente. 

Em abril de 2005, o procurador-geral de justiça visitou o
Centro de Atendimento Juvenil Especializado do DF (CAJE) e
averiguou os fatos já noticiados por um relatório elaborado
pela Comissão Especial instituída pelo Conselho de Defesa
dos Direitos da Pessoa Humana a respeito das precárias
condições da instituição destinada à internação de adoles-
centes infratores. Foi a primeira visita de um procurador-
geral de justiça àquela instituição. 

Em razão do descumprimento da medida judicial e da falta
de reação do Governo local às iniciativas do MPDFT, em 4 abril
de 2005, o PGJ ajuizou no Tribunal de Justiça do DF e Territórios
pedido de intervenção federal no DF, o que provocou providên-
cias do GDF para o cumprimento da referida decisão.

Em 4 de agosto de 2005, a Promotoria de Justiça de
Defesa dos Direitos da Infância e da Juventude ganhou uma
nova casa. Ao oferecer um espaço adequado à Promotoria,
o MPDFT reconhece a importância do trabalho desenvolvido
por membros e servidores e valoriza também aqueles que
nela buscam o apoio institucional para crianças e jovens
brasilienses.

16

M
P

D
F

T
 e

 S
o

c
ie

d
a

d
e

 

Procurador-Geral de Justiça constata irregularidades 
no CAJE e pede intervenção no DF

A nova sede da promotoria segue projeto padrão da arquitetura das 
edificações do MPDFT, com adaptações ao público infanto-juvenil.
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A promotoria foi construída em um terreno de 5.950 m² e conta com cerca
de 4.900 m² de área que privilegia o acesso especial para portadores de defi-
ciência física e a adequação às normas ambientais, contra o desperdício de água
e energia elétrica.

Fórum contra a violência

Uma das respostas ao chamamento feito pela Procuradoria-Geral de Justiça
foi a realização do Fórum de Discussão para o Enfrentamento da Violência Sexual
contra Crianças e Adolescentes no DF, pela Promotoria de Justiça de Brazlândia,
em outubro de 2005. O Fórum reuniu centenas de integrantes da Rede de
Atenção à Criança e ao Adolescente no Distrito Federal, com o objetivo de mobi-
lizá-los para ampliar ações de enfrentamento da violência sexual contra crianças
e adolescentes no Distrito Federal.
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Fórum de Brazlândia reuniu autoridades e sociedade para debater a 
violência sexual contra crianças e adolescentes. 
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Estágio especial para adolescentes

Seguindo a meta estabelecida, a Procuradoria-Geral de Justiça criou o
Programa de Estágio Especial para Adolescentes que cumprem medida socioe-
ducativa em meio aberto, com o desenvolvimento de habilidades técnicas em
informática e a construção de referenciais positivos, adequados ao relaciona-
mento socioprofissional. O treinamento é realizado por servidores da instituição.
Até o fim da gestão, foram realizadas seis turmas do "Curso Básico de
Informática para o Estágio Especial", com alunos moradores de Santa Maria,
Gama, Taguatinga, Ceilândia, Samambaia e Brasília. 
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Estágio para adolescentes que cumprem medidas socioeducativas.

ÉÉ  ddeevveerr  ddaa  ffaammíílliiaa,,  ddaa  ssoocciieeddaaddee  ee

ddoo  EEssttaaddoo  aasssseegguurraarr  àà  ccrriiaannççaa  ee  aaoo

aaddoolleesscceennttee,,  ccoomm  aabbssoolluuttaa  pprriioorriiddaaddee,,

oo  ddiirreeiittoo  àà  vviiddaa,,  àà  ssaaúúddee,,  

àà  aalliimmeennttaaççããoo,,  àà  eedduuccaaççããoo,,  aaoo  llaazzeerr,,  

àà  pprrooffiissssiioonnaalliizzaaççããoo,,  àà  ccuullttuurraa,,  

àà  ddiiggnniiddaaddee,,  aaoo  rreessppeeiittoo,,  àà  lliibbeerrddaaddee  ee

àà  ccoonnvviivvêênncciiaa  ffaammiilliiaarr  ee  ccoommuunniittáárriiaa,,

aalléémm  ddee  ccoollooccáá--llooss  aa  ssaallvvoo  ddee  ttooddaa

ffoorrmmaa  ddee  nneegglliiggêênncciiaa,,  ddiissccrriimmiinnaaççããoo,,

eexxpplloorraaççããoo,,  vviioollêênncciiaa,,  ccrruueellddaaddee  ee

oopprreessssããoo..

AArrtt..  222277  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  FFeeddeerraall  --  11998888..  
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Sistema de Justiça Infanto-Juvenil 

A promotoria de justiça de Defesa da Infância e da Juventude realizou, em
junho de 2006, audiência pública na qual foi apresentado o Diagnóstico sobre
o Sistema de Justiça Infanto-Juvenil do Distrito Federal – Realidade e
Perspectivas.

O trabalho resultou de pesquisa elaborada pela Promotoria em conjunto com
a Vara da Infância e da Juventude, Defensoria Pública, Delegacia de Proteção à
Criança e ao Adolescente, Delegacia da Criança e do Adolescente e Conselho dos
Direitos da Criança e do Adolescente, na qual, cada órgão fez um relato sobre
as dificuldades encontradas para o exercício de suas atribuições e deu sugestões
para o combate a esses obstáculos. 

A ausência de abrigos que atendam crianças e adolescentes usuários de dro-
gas, o desconhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente pelos policiais
militares e a superlotação nas unidades de cumprimento de medidas socioedu-
cativas são alguns dos problemas apontados.

A Ouvidoria do MPDFT é um dos canais de comunicação criado por essa gestão
para dar voz aos usuários de nossos serviços. Desde a sua inauguração, em 11 de
novembro de 2005, o órgão vem recebendo, diariamente, sugestões, reclamações,
críticas e elogios sobre os serviços prestados pela instituição, ao mesmo tempo em
que esclarece, informa e orienta o cidadão acerca de seus direitos. 

Todo o trabalho de atendimento oferecido pelo órgão pode ser acompanhado
por meio de estatísticas, em um ícone disponível na primeira página do site da
instituição. O atendimento à população é feito pelo formulário eletrônico do site
do MPDFT, wwwwww..mmppddfftt..ggoovv..bbrr, pelos telefones 00880000--66444499550000 ou 112277, ou, ainda,
por meio de correspondência encaminhada ao edifício-sede do órgão.

Ouvidoria
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Engajados na cultura de voluntariado, já consolidada no MPDFT, membros e
servidores realizaram, entre os meses de setembro e dezembro de 2005, a 1ª
Gincana do Natal Solidário, arrecadando doações para entidades filantrópicas de
apoio à criança e ao adolescente do Distrito Federal. O evento, cujo ponto alto
foi a festa natalina da instituição, fortaleceu a integração e o espírito de coope-
ração, contabilizando um total arrecadado de 2.590 brinquedos; 1.349 peças de
roupa infanto-juvenil; 2.982 livros de literatura infanto-juvenil; 457 cadernos;
227 caixas de lápis de cor; 1.171 litros de leite; 1.547 quilos de arroz; 684 qui-
los de açúcar; 1.034 pacotes de fraldas descartáveis e 1.260 sabonetes.

Gincana natalina beneficia crianças e adolescentes do DF.

Voluntariado em prol da criança
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OOss  ppooeemmaass  ssããoo  ppáássssaarrooss  qquuee  
cchheeggaamm  nnããoo  ssee  ssaabbee  ddee  oonnddee  ee  

ppoouussaamm  nnoo  lliivvrroo  qquuee  llêêss..  
QQuuaannddoo  ffeecchhaass  oo  lliivvrroo,,  eelleess  aallççaamm  vvôôoo

ccoommoo  ddee  uumm  aallççaappããoo..  
EElleess  nnããoo  ttêêmm  ppoouussoo  nneemm  ppoorrttoo  
aalliimmeennttaamm--ssee  uumm  iinnssttaannttee  eemm  

ccaaddaa  ppaarr  ddee  mmããooss  ee  ppaarrtteemm..  
EE  oollhhaass,,  eennttããoo,,  eessssaass  ttuuaass  mmããooss  vvaazziiaass,,  

nnoo  mmaarraavviillhhoossoo  eessppaannttoo  ddee  ssaabbeerreess  
qquuee  oo  aalliimmeennttoo  ddeelleess  jjáá  eessttaavvaa  eemm  ttii......  

MMaarriioo  QQuuiinnttaannaa

Mais uma das ações em cumprimento à meta estabelecida, a Campanha de
Doação e Incentivo à Leitura alcançou a marca de mais de 10 mil volumes rece-
bidos, para doação a entidades de atendimento a crianças carentes, deficientes
visuais e auditivos. Membros e servidores, juntamente com seus filhos, partici-
param intensamente da mobilização, distribuindo panfletos e sensibilizando a
população, que aderiu prontamente. Paralelamente, os servidores da instituição
promoveram ações beneficentes internas para arrecadar fundos para a compra
de obras em Braille. 

A Campanha de Doação, coordenada pela PROEDUC e pela Assessoria de
Cerimonial, foi criada para estimular a leitura e destacar a sua importância para
a educação de jovens e crianças, principal enfoque dessa gestão. O ápice da
mobilização aconteceu no dia 24, com a palestra da poetisa Adélia Prado sobre
a força humanizadora da poesia, e no dia 25, com um evento no qual cerca de
800 crianças das redes pública e particular de ensino tiveram oficinas e palestras
voltadas a estimular o amor pela leitura. 

MPDFT mobilizado na campanha de doação de livros e incentivo à leitura.
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Criado na gestão anterior, o evento MP de Portas Abertas ganhou con-
tinuidade nesse biênio com duas edições, uma realizada no edifício-sede, em
setembro de 2004, e outra, em Taguatinga, no mês de setembro de 2005. O
foco da terceira edição do evento foi a divulgação das ações e o atendimento
prioritário para a criança e o adolescente.  

O MP de Portas Abertas tem por objetivo apresentar à sociedade o MPDFT,
por meio de seus projetos e ações, tanto no âmbito judicial quanto no extraju-
dicial, enfatizando o caráter social das ações e serviços prestados à população.
Busca, ainda, fortalecer a credibilidade da instituição perante a sociedade do
Distrito Federal, prestando contas dos seus atos ao público-alvo da atuação insti-
tucional. 

MP de Portas Abertas – instituição mais próxima da comunidade

MP de Portas Abertas
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O diálogo com a sociedade foi ampliado também a partir da Central de
Medidas Alternativas que, neste biênio, ganhou setores em Santa Maria,
Paranoá, Planaltina, Sobradinho, Brasília, Guará e Núcleo Bandeirante. Foram
realizados fóruns sobre Medidas Alternativas com instituições da sociedade civil
para refletir e deliberar sobre seu papel no sistema de Justiça Penal. O resultado
desses debates foi levado à discussão no Fórum Distrital sobre Medidas
Alternativas, em julho de 2006. Os eventos contribuíram para elevar o grau de
mobilização e consciência dos grupos componentes das redes sociais locais para
o enfrentamento de seus problemas. 

Conselho de pesquisa multidisciplinar

Para subsidiar a aplicação de medidas alternativas, foram realizados convênios
e outras formas de parceria com entidades governamentais e não-governamen-
tais. Entre eles, o convênio com o SESC para recebimento de prestadores de
serviço e a parceria com o Projeto Justiça Comunitária do TJDFT, que desenvolve
um projeto-piloto na cidade de Ceilândia para ampliação da justiça estendida à
comunidade. Uma outra iniciativa foi a criação de um conselho de pesquisa mul-
tidisciplinar e interinstitucional, para estudo e produção de conhecimento sobre
Medidas Alternativas. 

O Conselho de Pesquisadores do MPDFT foi instituído em outubro de 2005,
em evento comemorativo aos 10 anos da Lei 9.099/95, que criou os Juizados
Especiais Criminais e ampliou as possibilidades de aplicação de alternativas
penais à pena de prisão. O Conselho está em pleno funcionamento e já realizou
2 seminários com os temas "Penas e Medidas Alternativas valem a pena? -
Fundamentos teóricos jurídicos e sociológicos", em novembro de 2005, e
"Impunidade - aspectos, éticos, jurídicos e culturais", em março de 2006.
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Evento comemorou os 10 anos da Lei 9099, em
outubro de 2005. 

Fortalecimento da Rede Social Parceira 

para a execução de Medidas Alternativas 
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AA  ddeeffeessaa  ddooss  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  tteevvee  eessppaaççoo
ppeerrmmaanneennttee  nnaa  aattuuaaççããoo  ddoo  MMPPDDFFTT  dduurraannttee  oo  bbiiêênniioo..

Em defesa dos Direitos Humanos 
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Comissão de Direitos Humanos 

Em 15 de fevereiro de 2005, foi instituída, pela Portaria PGJ nº 112, a Comissão
de Direitos Humanos do MPDFT com o intuito de estudar formas de articulação
entre as promotorias e procuradorias de justiça que atuam na área e apresentar
um diagnóstico sobre a situação da tortura no Distrito Federal. A criação do grupo
foi motivada pelos resultados apresentados nas recentes conferências de direitos
humanos que revelam uma demanda social para que o Ministério Público fortaleça
sua atuação na proteção, promoção e defesa desses direitos, bem como pelo com-
promisso estabelecido entre os Ministérios Públicos Estaduais e o Ministério
Público da União para a consolidação de uma política de atuação do MP brasileiro
nessa área.

MPDFT contra a Tortura 

Em novembro de 2004, o MPDFT sediou a oficina "Todos Contra a Tortura",
com apoio da Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da
República, da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do MPDFT e do
Movimento Nacional dos Direitos Humanos, selando o compromisso do MPDFT
com a questão. 

Dando curso ao compromisso assumido durante o evento, o procurador-geral
de justiça encaminhou ao então presidente do TJDFT ofício em que solicitava o
cumprimento do art. 7º, parágrafo 5º, do Decreto 678/92 (Convenção
Americana sobre Direitos Humanos), que materializa o direito do preso a ser
conduzido, sem demora, à presença de um juiz de direito.

A Comissão de Direitos Humanos deu seguimento aos estudos sobre a situa-
ção da tortura no DF, a partir de dados da Campanha Nacional de Combate à
Tortura e à Impunidade. Foram realizadas audiências com representantes da
Comissão de Direitos Humanos da Câmara Legislativa do DF, ouvidores do
Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça – Depen, repre-
sentantes da Associação de Familiares e Amigos dos Presos – AFAP, da
Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos e do Conselho dos
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““QQuuaallqquueerr  aaççããoo,,  hhuummaannaa  oouu

iinnssttiittuucciioonnaall,,  qquuee  ssee  ooppoonnhhaa,,

iinnjjuussttiiffiiccaaddaammeennttee,,  aaoo  lliivvrree

ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddaa

ppeerrssoonnaalliiddaaddee,,  ddeevvee  sseerr

ccoommbbaattiiddaa,,  ssoobb  aass  rreeggrraass  ee  lliimmiitteess

ddoo  EEssttaaddoo  ddee  DDiirreeiittoo,,  ccoomm  oo

eeqquuiillííbbrriioo,,  aa  rraacciioonnaalliiddaaddee  ee  aa

sseennssiibbiilliiddaaddee  pprróópprriiaass  ddaa  hheerraannççaa

iilluummiinniissttaa””..
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Direitos da Pessoa Humana – CDDPH. Foram também realizadas visitas ao sis-
tema prisional e análise de processos judiciais e procedimentos investigatórios do
MPDFT.

Como resultado, a Comissão publicou, em maio de 2005, o relatório Situação
da Tortura no Distrito Federal.

A partir desse relatório, verificou-se a necessidade de se promoverem modi-
ficações no MPDFT para melhor tratamento da questão, como a definição de um
único órgão para o acompanhamento das investigações, proposição e acom-
panhamento da ação penal até o trânsito em julgado da sentença penal defini-
tiva nos casos de tortura, e a alteração das Promotorias de Justiça de Execuções
Penais, para que os estabelecimentos prisionais e os processos de interesse dos
presos sejam acompanhados mais de perto.

A iniciativa de um diálogo institucional mais estreito com os órgãos que
atuam junto ao sistema prisional do DF e com a sociedade civil organizada pos-
sibilitou a organização do Fórum Interinstitucional sobre o Sistema Prisional do
DF e um compartilhamento mais eficiente de informações, com o acesso pelo
MPDFT ao sistema informatizado da Subsecretaria do Sistema Penitenciário do
DF (SESIPE).  

Em 2 de dezembro de 2005, a Procuradoria-Geral de Justiça criou grupo de
trabalho específico na Comissão de Direitos Humanos do MPDFT, com o objeti-
vo de encontrar soluções, juntamente com os promotores de justiça da área e as
instituições responsáveis, para questões consideradas mais urgentes relativas aos
presos do DF (vagas de trabalho, visitas, conselhos da comunidade e patronatos,
divulgação maior de seus direitos e deveres).

Núcleos de direitos humanos 

Com o objetivo de oferecer amplitude às ações relacionadas ao tema Direitos
Humanos no MPDFT, o procurador-geral de justiça instalou, em dezembro de
2005, três núcleos de direitos humanos: o Núcleo de Enfrentamento à Violência
e à Exploração Sexual contra a Criança e o Adolescente, o Núcleo de Gênero Pró-
Mulher e o Núcleo de Enfrentamento à Discriminação.
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““NNoo  ddiizzeerr  ddee  SSllaavvoojj  ZZiizzeekk,,  ‘‘oo  qquuee

ccaarraacctteerriizzaa  uuttooppiiaa  éé  lliitteerraallmmeennttee  aa

ccoonnssttrruuççããoo  ddee  uumm  eessppaaççoo  uuttóóppiiccoo,,  uumm

eessppaaççoo  ssoocciiaall  ffoorraa  ddooss  ppaarrââmmeettrrooss

eexxiisstteenntteess,,  ddooss  ppaarrââmmeettrrooss  ddoo  qquuee

ppaarreeccee  ppoossssíívveell  nnoo  uunniivveerrssoo  ssoocciiaall

eexxiisstteennttee’’..  ‘‘UUttóóppiiccoo’’  éé  uumm  ggeessttoo  qquuee

mmuuddaa  aass  ccoooorrddeennaaddaass  ddoo  ppoossssíívveell..

VVaammooss  mmuuddaarr  eessssaass  ccoooorrddeennaaddaass  ddoo

ppoossssíívveell,,  mmeeddiiaannttee  aaççõõeess  ccoorraajjoossaass,,

qquuee,,  aatteennttaass  aaoo  rreettrroovviissoorr  ddaa  hhiissttóórriiaa,,

mmiirreemm  oo  hhoorriizzoonnttee  ddeessccoorrttiinnaaddoo  àà

ffrreennttee  ddee  nnoossssoo  tteemmppoo””..

relatorio.qxd  13/6/2006  10:37  Page 26



O Núcleo de Enfretamento à Violência e à Exploração Sexual contra Criança e
Adolescente foi criado para atuar na formulação e implementação de políticas
públicas para a conscientização sobre os efeitos sociais negativos da violência
contra a criança e o adolescente. Em Brazlândia foi promovido o Fórum de
Discussão para o Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e
Adolescentes no DF, como forma da sociedade civil organizada debater e encon-
trar soluções locais próprias, relacionadas ao tema, com possibilidade de amplia-
ção da experiência para outras localidades.

O reconhecimento e a conscientização da população em relação aos direitos
e garantias da mulher, além da criação de políticas públicas que busquem a
igualdade de gênero é o principal objetivo do Núcleo de Gênero Pró-Mulher.
Curso sobre relações de gênero na contemporaneidade, ministrado pelo Núcleo
de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher (NEPEM), da Universidade de Brasília, foi
realizado no MPDFT para a capacitação de seus membros e servidores. Em
Ceilândia, o Núcleo de Gênero Pró-Mulher, em parceria com a UnB e com orga-
nizações da sociedade civil, participa do projeto de capacitação de lideranças
comunitárias, na área de gênero e cidadania, intitulado "Promotoras Legais
Populares".

O Núcleo de Enfretamento à Discriminação – NED cuida da promoção da
igualdade racial e do combate a toda e qualquer forma de discriminação a pes-
soas ou a grupos discriminados. 

Espaço Humanidade

O Espaço Humanidade foi criado em dezembro de 2005 para abrigar eventos
do MPDFT na área de Direitos Humanos, somando-se à série de ações encam-
padas pelo MPDFT para ampliar a proteção e salvaguarda dos direitos humanos.
Localizado no térreo do edifício-sede do MPDFT, conta com painéis escritos com
trechos de tratados e declarações internacionais versando sobre temas como
igualdade, liberdade, tolerância, solidariedade, meio ambiente e educação. O
espaço abriga inúmeros eventos relacionados ao tema Direitos Humanos, entre
eles, o Círculo de Leitura, debates periódicos com a presença de professores e 
intelectuais, membros e servidores do MPDFT. 
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Espaço Humanidade

Círculo de Leitura
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Em defesa do patrimônio público 

A Procuradoria-Geral de Justiça, juntamente com promotores de justiça das
promotorias de justiça do Patrimônio Público e Social (Prodep), de Defesa da
Ordem Urbanística (Prourb) e do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural
(Prodema), mantiveram uma postura firme na questão dos loteamentos de ter-
ras públicas. Em carta aberta ao então governador do Distrito Federal, cobrou-
se a observância da licitação como meio legal para a alienação de bens públicos,
de modo a atender aos princípios da impessoalidade e moralidade dos atos do
Poder Público.

A correta aplicação de recursos públicos
foi também uma grande preocupação do
MPDFT durante o biênio, resultando, entre
outras ações, no envio, ao então gover-
nador do Distrito Federal, de ofício no qual o
procurador-geral enfatiza a necessidade de
rígidas medidas de controle no âmbito inter-
no da Administração do Distrito Federal para
evitar a continuidade de desvio de recursos
públicos, em razão de fraudes na celebração
de contratos sem licitação por meio do
Instituto Candango de Solidariedade e pela
Companhia de Desenvolvimento do Planalto
Central – Codeplan. Além disso, o procura-
dor-geral fez pronunciamento perante o
Conselho Especial do TJDFT – e encaminhou
ofícios aos desembargadores – relatando a
grave situação vivenciada no Distrito Federal,
relativamente à gestão dos recursos públicos
e às intimidações anônimas ao trabalho
desenvolvido pelo Ministério Público. 
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Preocupado com a necessidade de solução para inúmeros temas analisados
pelo Ministério Público, o procurador-geral de justiça entregou, pessoalmente,
à então chefe do Executivo local, em maio de 2006, ofício apontando proble-
mas como a irregularidade na subcontratação de bens e serviços por meio de
empresas terceirizadas; questão fundiária, principalmente a relativa aos lotea-
mentos irregulares; a falta de servidores qualificados no sistema penitenciário
para o cumprimento da LEP; necessidade de maior atenção para a execução de
medidas socioeducativas; a ilegalidade e precariedade na operação dos trans-
portes públicos; e, na área de meio ambiente, a necessidade de implantação
do Plano Diretor de Resíduos Sólidos e da destinação do lixo urbano e hospi-
talar no Distrito Federal.

Centro de Inteligência

Em 11 de novembro de 2005, o procurador-geral de justiça assinou as
Portarias de reestruturação do setor de combate ao crime organizado no âmbito
do MPDFT. O ato criou o Centro de Produção, Análise, Difusão e Segurança da
Informação (CI), cuja atribuição principal passa a ser o gerenciamento do co-
nhecimento sensível do interesse do Ministério Público. O CAOCrim passou a
denominar-se Núcleo do Combate a Organizações Criminosas (NCOC). Foi tam-
bém reestruturado o NICCEAP, que passou a denominar-se Núcleo do Controle
Externo da Atividade Policial (NCAP).

Outra novidade foi a criação do Núcleo de Combate à Tortura, conduzido
pelos mesmos promotores de justiça do NCAP, valendo-se de sua estrutura
administrativa. Dessa forma, o acompanhamento dos inquéritos policiais e ações
penais por crimes de tortura passou a concentrar-se no NCAP e não mais nas
promotorias criminais. 

Com o objetivo de promover a eficiência na defesa do patrimônio público,
permitindo a intervenção fiscalizatória, atuação investigativa e estratégica, foi
criado o Núcleo de Defesa da Probidade (NUDEP). O Núcleo funciona mediante
a instalação de comissões pelo procurador-geral de justiça, para apuração e
acompanhamento estratégicos de graves fatos violadores da probidade admi-
nistrativa e suas conseqüências. 
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Atuação no âmbito criminal 

A Procuradoria-Geral de Justiça, com o apoio de sua Assessoria Criminal,
exerceu suas atribuições perante o Conselho Especial do TJDFT, oferecendo
denúncias e representações contra autoridades locais. Acompanhou também
diversos atos de instrução, sustentando, por escrito ou oralmente, suas mani-
festações processuais e interpondo os respectivos recursos. 

Além disso, foram requisitados inquéritos policiais, com vistas a apurar
infrações penais eventualmente praticadas por agentes públicos e políticos,
detentores de foro especial.

Outro importante trabalho desenvolvido pela Assessoria Criminal foi o de
divulgar, internamente, notícias e ementário das principais decisões proferidas
pelo TJDFT e pelos Tribunais Superiores, auxiliando os membros a manterem-se
informados sobre as tendências da jurisprudência pátria.
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Constitucionalidade das Leis

Ao longo dos últimos anos, o MPDFT vem realizando um crescente trabalho
de controle de constitucionalidade sobre as leis e atos federais e distritais, pro-
pondo ações diretas de inconstitucionalidade e emitindo pareceres.

DDee  aaggoossttoo  ddee  22000044  aa  mmaaiioo  ddee  22000066,,  ffoorraamm  aajjuuiizzaaddaass  ppeellaa  PPrrooccuurraaddoorriiaa--GGeerraall  ddee  JJuussttiiççaa  116699  AADDIIss,,
qquuee  qquueessttiioonnaamm  aa  ccoonnssttiittuucciioonnaalliiddaaddee  ddee  441133  nnoorrmmaass  ddiissttrriittaaiiss..  AAss  aaççõõeess  jjuullggaaddaass,,  aattéé  mmaaiioo  ddee  22000066,,

rreessuullttaarraamm  nnaa  ssuussppeennssããoo  oouu  nnaa  ddeeccllaarraaççããoo  ddee  iinnccoonnssttiittuucciioonnaalliiddaaddee  ddee  223300  lleeiiss  ddiissttrriittaaiiss..

Conselho Especial do TJDFT
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O trabalho da Assessoria de Controle de Constitucionalidade permitiu ao
MPDFT obter importantes resultados, destacando-se:

• Concessão de liminar na ADI proposta contra as Emendas à LODF nº 13 e 17, que

permitiam a alienação, sem licitação, de imóveis públicos aos seus atuais ocupantes. 

• Suspensão da eficácia da Lei distrital 3283/2004, que estabelecia a definição de receita

orçamentária para fins de destinação de recursos à Fundação de Apoio à Pesquisa do

Distrito Federal e da Lei distrital 3704/2005, que estabelecia, novamente, dispensa da

exigência de alvará de funcionamento para templos e previa a possibilidade de

concessão de dois alvarás no mesmo endereço.

• Procedência do pedido em ADI proposta contra as Leis distritais 901/95 e 3.313/04, que

permitiam a ocupação de áreas públicas por quiosques e similares sem prévia licitação.

• Declaração da inconstitucionalidade de 80 leis distritais, que promoviam a doação,

sem licitação, de imóveis públicos a entidades religiosas.

• Procedência do pedido em ADI proposta contra a Lei distrital 2534/2000, que permitia

a assunção, pelo GDF, de passivos trabalhistas oriundos do Instituto Candango de

Solidariedade.

• Procedência do pedido em ADI proposta contra 24 leis distritais, que alteravam a

destinação de lotes para a instalação de postos de abastecimento de combustíveis.
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Gestões Políticas e Legislativas 

Defesa de prerrogativas

A Assessoria Parlamentar da Procuradoria-Geral de Justiça (APAR) teve amplia-
da a sua estrutura, passando a contar com sala própria e com equipe, o que lhe
permitiu condições de elaborar e de manter atualizados arquivos informatizados,
contendo os projetos em tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado
Federal a respeito de matérias de interesse do Ministério Público. 

Objetivando consolidar o relacionamento institucional com o Legislativo e
assegurar a preservação das prerrogativas constitucionais de atuação do
Ministério Público, a Procuradoria-Geral de Justiça realizou, no biênio
2004/2006, inúmeras visitas a ambas as Casas do Congresso Nacional. Foram
audiências e contatos com as respectivas Mesas Diretoras, lideranças partidárias,
presidências de Comissões Técnicas e com os integrantes da bancada do Distrito
Federal, nas questões relacionadas ao orçamento do MPDFT, visando à obtenção
de recursos suplementares, e nas reformas do Judiciário e da Previdência. O
procurador-geral de justiça, juntamente com integrantes de Comissões Especiais
constituídas no MPDFT para exame das proposições relativas aos Códigos de
Processos Civil e Penal, entregou ao presidente da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania, da Câmara dos Deputados, relatórios contendo as con-
clusões dos estudos feitos pelo Ministério Público. 

A preservação das prerrogativas processuais e institucionais dos membros do
MPDFT se fez presente pela assessoria jurídica prestada a membros atingidos por
sua atuação funcional, pela entrega de memoriais a magistrados, bem como
pela participação direta do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de
Justiça.

As prerrogativas institucionais e processuais dos membros do MPDFT estive-
ram sempre sob a vigilância e atenção do procurador-geral de justiça. Além da
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assessoria jurídica oferecida aos colegas agravados em sua atuação funcional, o
procurador-geral de justiça ocupou-se pessoalmente – com o auxílio da
Assessoria de Recursos Constitucionais – do acompanhamento judicial de
processos de interesse do MPDFT e de seus membros.

Outrossim, o procurador-geral de justiça posicionou-se firmemente em apoio
ao trabalho de promotorias e comissões, divulgando notas oficiais e subs-
crevendo ofícios, requisições e recomendações destinados à defesa do interesse
público e das prerrogativas funcionais e institucionais dos colegas.

Para oferecer maior apoio ao desempenho das funções da Comissão de
Defesa, Assistência e Prerrogativas – CODAPRE, a Administração destinou-lhe
uma sala de trabalho, facilitando o trabalho de defesa dos membros do MPDFT.

Em outra frente, a Administração adaptou para o MPDFT vídeos produzidos
pelo Ministério Público de São Paulo com o objetivo de informar à população
sobre a atuação do MPDFT na investigação criminal. Os vídeos foram exibidos no
programa Interesse Público, da TV Justiça, e na TV Brasília.
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Vice-procuradoria-geral de 

justiça e descentralização administrativa 

O procurador-geral de justiça delegou ao vice-procurador-geral de justiça a
prática de atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal.

Destaca-se a criação, em 4 de julho de 2005, do Comitê de
Acompanhamento de Conteúdo e Divulgação de Informações no âmbito do
MPDFT, presidido pelo vice-procurador-geral de justiça e integrado por repre-
sentantes da administração superior, departamentos, promotorias e do 
CSMPDFT.
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Durante a gestão, houve intensa atuação na defesa da sociedade junto aos
Tribunais Superiores , garantindo resultados eficientes e o deferimento de diver-
sos recursos que consolidaram a atuação do Ministério Público como defensor
da sociedade, da probidade administrativa e da investigação criminal.

Dentre as diversas questões recorridas, merecem destaque os feitos em que se
discutiram a legitimidade do Ministério Público para intentar ação civil pública na
defesa dos direitos transindividuais, a exemplo da discussão quanto à legalidade
do TARE e dos contratos de gestão entre o Distrito Federal e o Instituto Candango
de Solidariedade; a exoneração automática da pensão alimentícia, em virtude da
maioridade civil; a caracterização do concurso material dos crimes de roubo e
extorsão, quando praticado "seqüestro relâmpago"; a corrupção de menor como
crime formal; a proibição de concessão de liberdade provisória sem arbitramento
de fiança nos crimes contra a economia popular e de sonegação fiscal e a con-
clusão que o estatuto do desarmamento, ao revogar a Lei 9.437/97, não criou
abolitio criminis temporária para o crime de porte de arma. Releva-se, por fim,
informar quanto à elaboração de peças visando a intransigente defesa institu-
cional e a manutenção das atribuições funcionais dos membros.

Além das suas naturais atribuições, a Vice-Procuradoria-Geral de Justiça rece-
beu algumas incumbências previstas no Plano de Ação, tais como a atualização
do conteúdo de informações do Portal do MPDFT, inclusa no Projeto de
Relacionamento Interno e Externo, e implantada em 10 de outubro de 2005,
quando foi disponibilizada a nova página do site. Também foram delegados à
Vice-Procuradoria as ações de modernização da Intranet do MPDFT e da elabo-
ração de home page para intranet e internet das promotorias e departamentos. 

O importante trabalho realizado pela Assessoria Cível, responsável pela análise
e produção de peças jurídicas de interesse da Procuradoria-Geral de Justiça,
somou-se ao da Assessoria de Recursos Constitucionais, ambas supervisionadas
pela Vice-Procuradoria-Geral.
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Defesa da sociedade nos Tribunais Superiores
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Atuação na área cível

Durante o biênio foi intensa a atuação da Procuradoria-Geral de Justiça junto
ao Conselho Especial do TJDFT, particularmente, na propositura de ações judici-
ais, na interposição dos recursos cabíveis e na apresentação de memoriais 
perante essa E.Corte e, conforme o caso, perante a Justiça Federal. No bojo
destas ações foram discutidas matérias de grande interesse do Ministério Público
tais como liberdade de atuação das promotorias especializadas, irregularidades
no transporte público, contratação de serviços sem licitação, ocupação irregular
do solo, controle da atuação das CPIs, conservação do meio ambiente, dis-
tribuição de medicamentos de alto custo, dentre outras. Em todos esses casos,
foi mantido constante contato com as diversas Promotorias de Justiça
Especializadas de forma a realizar um trabalho coeso e comprometido com os
interesses sociais. 

Preservação da memória do MPDFT

Como mais uma responsabilidade assumida pela Vice-
Procuradoria, em 14 de dezembro de 2005, foi criado o Centro de
Memória do MPDFT e lançado o livro "Quatro Décadas de História
do MPDFT", ações previstas no Projeto de Relacionamento Interno e
Externo. 

O livro teve a tiragem inicial de 500 exemplares. Certamente, ao
longo dos anos, novas publicações darão continuidade à história de
nossa instituição, complementando as informações iniciais. Ainda,
considerando a preservação histórica, implementou-se a estruturação
do núcleo de documentação histórica e audivisual, que integra o
Projeto de Relacionamento Interno e Externo, com espaço físico
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definido, aguardando apenas a reforma a ser realizada pelo Departamento de
Arquitetura e Engenharia, para seu pleno funcionamento.

No Projeto de gestão documental do MPDFT, a Vice-Procuradoria-Geral de
Justiça também coordenou os trabalhos da Comissão Permanente de Avaliação
dos Documentos. 

Novas regulamentações do Conselho Superior

Muitas e importantes foram também as modificações normativas de interesse
da Classe, produzidas pelo Conselho Superior, no biênio 2004/2006, dentre as
quais podem ser destacadas as seguintes:

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  005544, que estabelece novas regras sobre as ccoonnddeeccoorraaççõõeess da
"Ordem do Mérito". 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  005555, que promoveu mudanças no Regulamento do CCoonnccuurrssoo
Público de Ingresso na Carreira. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  006600, que disciplina procedimentos de IInnvveessttiiggaaççããoo  CCrriimmiinnaall. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  006666, sobre iinnqquuéérriittoo  cciivviill. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  006677, sobre rreemmooççããoo a pedido singular. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  006688, que regulamenta as ssuubbssttiittuuiiççõõeess dos Procuradores de
Justiça e Promotores de Justiça. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  006699, que criou o PPllaannttããoo  ddee  22ªª  IInnssttâânncciiaa no âmbito do MPDFT. 

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  007700, que instituiu o novo RReeggiimmeennttoo  IInntteerrnnoo do Conselho
Superior.

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  007711, que consolidou as novas regras sobre aaffaassttaammeennttoo de
membros do MPDFT para freqüentar ccuurrssooss  ddee  aappeerrffeeiiççooaammeennttoo  ee  eessttuuddooss.

•• RReessoolluuççããoo  nnºº  007722, que estabelece critérios objetivos para pprroommooççããoo  ppoorr
mmeerreecciimmeennttoo..
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Internet e intranet ganham novo formato

Para tornar a sua comunicação com os públicos interno e externo ainda mais
dinâmica, houve a reformulação do site do MPDFT, transformando-o em um
Portal da Internet, com informações prestadas de forma mais leve e dinâmica. 

Em outubro de 2005 entrou em funcionamento a nova Intranet do MPDFT,
destinada a facilitar o acesso a todas as informações de interesse dos membros
e servidores. 

Entre as novidades estão o Portal do Procurador e do Promotor de Justiça,
com informações personalizadas para os membros da instituição, e o Últimas
Notícias da intranet, que exibe matérias jornalísticas e notas com informações
atualizadas de interesse do público interno, produzidas pela Assessoria de
Comunicação Social. Todas as Promotorias de Justiça têm ícones de acesso.
Alguns assuntos de interesse público migraram para a página inicial, de acesso
aberto ao público.

Para tornar ainda mais transparente as informações sobre o trabalho realiza-
do pelas procuradorias e promotorias de justiça, foram disponibilizadas na inter-
net e intranet estatísticas de atos praticados e movimentação processual dos
procuradores e promotores de justiça, otimizando o sadio controle externo sobre
nossos atos. 

Contato com a mídia

As notas oficiais, comunicados e ofícios às autoridades foram também instru-
mentos utilizados para manifestar à população o posicionamento e o pensamen-
to do Ministério Público sobre temas relevantes, bem como esclarecer eventuais
distorções verificadas em matérias jornalísticas sobre atos do Ministério Público.  

Transparência na comunicação interna e externa

Internet e Intranet reformuladas

UUmm  ddooss  iimmppoorrttaanntteess  ccoommpprroo--
mmiissssooss  ddaa  ggeessttããoo  ffooii  oo  ddee  

ccoonnffeerriirr  oo  mmááxxiimmoo  ddee
ttrraannssppaarrêênncciiaa  ee  ppuubblliicciiddaaddee  aaooss  
sseeuuss  aattooss,,  ddee  ffoorrmmaa  aa  ssuujjeeiittáá--llooss

aa  uumm  ssaauuddáávveell  ccoonnttrroollee  ppoorr
ppaarrttee  ddaa  ccllaassssee  ee  ddaa  ppooppuullaaççããoo..
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DDee  jjuullhhoo  ddee  22000044  aa  aabbrriill  ddee  22000066

ffoorraamm  ppuubblliiccaaddaass  cceerrccaa  ddee  22770000

mmaattéérriiaass  ppeellaa  mmííddiiaa  iimmpprreessssaa  ccoomm

cciittaaççõõeess  oouu  eennttrreevviissttaass  ssoobbrree  oo

MMPPDDFFTT..  

NNoo  mmeessmmoo  ppeerrííooddoo,,  ffoorraamm  eexxiibbiiddaass

11552233  mmaattéérriiaass  jjoorrnnaallííssttiiccaass  oouu

rreeppoorrttaaggeennss  ssoobbrree  oo  MMPPDDFFTT  eemm

ccaannaaiiss  ddee  TTVV..  

OO  pprrooccuurraaddoorr--ggeerraall  ddee  jjuussttiiççaa  oouu  aa
PPrrooccuurraaddoorriiaa  aappaarreeccee  eemm

aapprrooxxiimmaaddaammeennttee  116600  mmaattéérriiaass  ddee
jjoorrnnaaiiss  ee  eemm  7711  mmaattéérriiaass  ddee  tteelleevviissããoo..

A partir da contratação dos novos sistemas de clipping (compilação) de
matérias publicadas na mídia impressa e em emissoras de TV, tornou-se pos-
sível, a partir do segundo semestre de 2004, o acompanhamento, por meio de
um banco de dados, do crescimento do número de inserções do Ministério
Público do DF e Territórios na mídia, as quais passaram a ser disponibilizadas em
link localizado no ícone Imprensa e Publicações do Portal do MPDFT, inclusive as
matérias veiculadas pelas redes de televisão.

Com o objetivo de informar melhor à comunidade sobre os atos da insti-
tuição, dando maior visibilidade a suas ações, foi realizado o seminário 
1º Encontro MPDFT e Imprensa, que reuniu estudantes e profissionais de jor-
nalismo da imprensa nacional para um debate institucional com promotores
de justiça e jornalistas da mídia nacional. No evento, foi apresentada a carti-
lha Conheça o MPDFT, destinada a orientar jornalistas que fazem a cobertura
diária sobre a instituição.

Como forma de tornar a atuação do MPDFT ainda mais conhecida do públi-
co externo, foi contratado o serviço de produção de vídeos institucionais sobre
o Projeto Diálogos, sobre o evento MP de Portas Abertas e sobre algumas de
nossas promotorias de justiça. Os vídeos encontram-se em fase de produção,
destinando-se à divulgação em emissoras de televisão como a Radiobrás, TV
Justiça, bem como as de canal aberto. Esses vídeos também são destinados à

divulgação em eventos internos ou externos, com participação da comu-
nidade, membros e servidores do MPDFT.

Para atender à demanda de divulgação de ações do MPDFT nos diver-
sos setores, a Assessoria de Comunicação Social do MPDFT imprimiu
materiais específicos, de acordo com as características de cada trabalho.
Foram impressas seis edições da publicação trimestral MPDFT em Revista,
duas edições da Revista Reviva da Prodide, além de 55 modelos de
folderes, 14 modelos de cartilhas, 40 cartazes e 89 banners, além do livro
Quatro Décadas de História do MPDFT.

O procurador-geral de justiça por sua vez, externou sua opinião sobre
temas relevantes para a instituição e a sociedade, por meio de artigos
publicados na mídia impressa.

1º Encontro MPDFT e Imprensa promove debate com
profissionais da grande imprensa.
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Atendendo a antigo anseio da classe e após inúmeras gestões da procuradoria-
geral de justiça, o MPDFT passou a contar, a partir da reestruturação da Assessoria
de Segurança Institucional, com o auxílio de oficiais qualificados e soldados da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, cedidos à instituição com o objetivo prin-
cipal de reforçar a segurança institucional dos membros e servidores do MPDFT.

Do conjunto de ações desenvolvidas pela Assessoria de Segurança
Institucional, destacam-se: 

• SSeegguurraannççaa  ppeessssooaall  eemm  eessttaabbeelleecciimmeennttooss  pprriissiioonnaaiiss  – Ação de segurança aproximada a membros do MPDFT
em atividades de diligência, inspeção, fiscalização, oitiva de detentos ou visita a estabelecimentos penais,
com o objetivo de garantir a integridade física e moral da autoridade. Desde a instalação da ASI, os membros
das Promotorias de Execuções Penais sempre solicitam e contam com o apoio da Assessoria.

• CCoooorrddeennaaççããoo  ddee  sseegguurraannççaa  eemm  ooiittiivvaa  ddee  ddeetteennttooss  ee  ddee  tteesstteemmuunnhhaass – Trabalho de coordenação e
acompanhamento dos serviços de segurança por ocasião da chegada, oitiva e saída dos detentos e
testemunhas nos depoimentos, com o objetivo de garantir a incolumidade das autoridades e servidores
durante as oitivas. 

• CCoooorrddeennaaççããoo  ddee  sseegguurraannççaa  eemm  eevveennttooss  ddiivveerrssooss – Trabalho de coordenação e acompanhamento dos serviços
de segurança durante os eventos sob a responsabilidade do MPDFT. 

• AAvvaalliiaaççõõeess  ddee  sseegguurraannççaa – Atividade realizada junto a membros em situações de ameaça ou que passaram
por situação de risco, e ainda como medida preventiva, com o propósito de subsidiar a tomada de decisão
e adoção de providências relativas a segurança. 

• AA  aaqquuiissiiççããoo  ddee  ttrrêêss  ddeetteeccttoorreess  ddee  mmeettaall,, para os prédios próprios do MPDFT também fez parte das ações
destinadas a garantir a segurança institucional. Na área de comunicação administrativa, a implantação de
telefonia digital com identificador de chamadas em todas as promotorias e procuradorias de justiça, no
edifício-sede de Brasília, também possibilitou ampliar o fluxo da comunicação e a segurança na comunicação
telefônica. 
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Segurança Institucional 
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Expansão da área de Informática

Dentro do programa de Desenvolvimento Administrativo e do Projeto Rede de
Informática, o MPDFT privilegiou ações voltadas à modernização do sistema de
tratamento de informações e do parque de informática, com a renovação de
100% dos microcomputadores destinados a membros do MPDFT, e ao incre-
mento das áreas de banco de dados e sistemas. 

Entre as ações, destacam-se a criação de sistema de votação on-line, já uti-
lizado com sucesso, permitindo que os membros, de seus próprios gabinetes,
exerçam o direito de voto nas eleições internas do MPDFT. 

Outro destaque foi a implantação do projeto-piloto do banco de peças
processuais, inicialmente nas Promotorias de Fazenda Pública, o qual possibili-
tará a integração e troca de experiências entre os membros do MPDFT. O banco
permite que os membros do MPDFT tenham acesso a todos os atos processuais
e pronunciamentos em feitos do MP, o que deve permitir maior unidade no tra-
balho executado pela área-fim. A ferramenta utilizada é interativa, nos moldes
dos mais modernos sites de busca, o que facilita a rapidez na busca de infor-
mações. Utilizando a mesma ferramenta foi também implantada uma estrutura
para a busca de portarias da Procuradoria-Geral e da Direção-Geral, bem como
para os recursos constitucionais. 

EEqquuiippaammeennttooss  ddee  iinnffoorrmmááttiiccaa  aaddqquuiirriiddooss  dduurraannttee  oo  bbiiêênniioo::  669911  ccoommppuuttaa--
ddoorreess  ddee  mmeessaa  ((aaccrréésscciimmoo  ddee  5566,,4411%%));;  113322  iimmpprreessssoorraass  jjaattoo  ddee  ttiinnttaa  ((aaccrrééssccii--
mmoo  ddee  1199,,2277%%));;  112222  iimmpprreessssoorraass  aa  llaasseerr  ((aaccrréésscciimmoo  ddee  558800%%));;  1177  sseerrvviiddoorreess

ddee  rreeddee  ((aaccrréésscciimmoo  ddee  2277,,8877%%));;  sseettee  pprroojjeettoorreess  mmuullttiimmííddiiaa  ((aaccrréésscciimmoo  ddee
3366,,8844%%))  ee  6666  ssccaannnneerrss ddee  mmeessaa  ((aaccrréésscciimmoo  ddee  6688,,7755%%))..

Gestão Administrativa

Modernização dos equipamentos de informática do MPDFT.
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• Implantação do novo Sistema de Controle e Acompanhamento de Feitos (SISPRO WEB), o que possibilitará, a partir
dos dados armazenados no sistema, a produção de informações e conhecimento estratégicos para a instituição.

• Implantação do Datawarehouse do MPDFT: uma base de dados que consolida as informações gerenciais e
estratégicas até hoje armazenadas no SISPRO, promovendo uma melhor tomada de decisão por parte da alta
administração do MPDFT, a partir do grande acréscimo de conteúdo e qualidade das informações coletadas pelo
Sistema. 

• Substituição dos computadores destinados aos membros do MPDFT por equipamentos novos e conseqüente
redistribuição dos equipamentos outrora destinados aos membros para sua área de apoio, promovendo a
renovação do parque computacional do órgão.

• Modernização da infra-estrutura de rede e de banco de dados, tornando-os compatíveis com o aprimoramento
do parque computacional.

• Modernização dos portais do MPDFT na Internet e Intranet, inclusive com a criação dos Portais do Promotor e
Procurador.

• Implantanção de softwares livres nas estações de trabalho e atualização dos Sistemas Operacionais, oferecendo
maior agilidade e segurança à rede de informações do MPDFT, com custos reduzidos.

Orçamento participativo

O orçamento do MPDFT foi elaborado de forma participativa. Todas as pro-
curadorias, promotorias, bem como servidores, tiveram a oportunidade de con-
tribuir para a construção da proposta orçamentária do órgão.

O Sistema de Avaliação e Acompanhamento de Custos, iniciativa pioneira na
administração pública, teve o pontapé inicial. Vários estudos foram feitos, a
estrutura já está disponível e o projeto-piloto está em fase de teste. Com a avalia-
ção de custos, poderemos gerir de forma mais eficiente nossos recursos, identi-
ficando formas mais econômicas de aplicação do orçamento.
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Seminário Ética e Responsabilidade Social na Realização da Justiça

Aperfeiçoamento funcional

O apoio às atividades culturais e científicas desenvolvidas pelos membros do MPDFT, bem como o
seu aprimoramento profissional, foi, sem dúvida, uma grande preocupação da gestão. À frente desse
trabalho, o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do MPDFT (CEAF) foi reformulado, por
meio de portaria da procuradoria-geral de justiça, de modo a priorizar o desenvolvimento do progra-
ma de aperfeiçoamento funcional permanente dos membros, além de fomentar a formação de
núcleos temáticos de estudos e pesquisas – como o do Juizado Especial Criminal e o de Práticas
Restaurativas –, a partir de iniciativas de promotores e procuradores. 

Durante o biênio, o CEAF participou de 38 eventos realizados no MPDFT, como executor ou
apoiador. Também coordenou a participação de membros do MPDFT em 14 eventos em outros
estados brasileiros e em três cursos de pós-graduação: Especialização em Direito Processual Civil,
em Sistema de Justiça Criminal e em Direito Constitucional. Também foram organizadas duas tur-
mas para participar do Programa de Intercâmbio Jurídico nos Estados Unidos, patrocinado pela
embaixada norte-americana, e um curso sobre o tema Combate à Lavagem de Dinheiro, realizado
em parceria com a ESMPU, destinado a 100 membros do MPU e dos MPs estaduais.

Inúmeros cursos foram realizados em parcerias com a Escola Superior do MPU, a Fundação
Escola Superior do MPDFT, a Fundação Pedro Jorge, o Conselho da Justiça Federal, universidades
federais e outras entidades.

Seminário Internacional sobre Justiça Criminal
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• Seminário Internacional sobre Justiça Criminal.

• Seminário Ética e Responsabilidade Social na Realização da Justiça (em parceria com o Conselho da Justiça
Federal).

• Simpósio sobre o Estatuto do Idoso (em conjunto com a Promotoria de Justiça de Defesa do Idoso e do
Deficiente Físico).

• Seminário de Calçadas do DF (em conjunto com a Promotoria de Justiça de Defesa do Idoso e do Deficiente Físico).

• Encontro de Direito Penal e Processual Penal (em parceria com a FESMPDFT).

• V e VI Simpósios Ministério Público e Terceiro Setor (em conjunto com a Promotoria de Justiça de Tutela das
Fundações e Entidades de Interesse Social).

• I Fórum para Instituições da Sociedade Civil sobre Medidas Alternativas (em conjunto com a CEMA).

• Oficina de Trabalho Todos contra a Tortura (com a Assessoria de Políticas Institucionais). 

• 2ª Semana Criminalística (com a Associação Brasiliense de Peritos em Criminalista).

• Curso de Inglês Jurídico e curso de Direito Comparado em inglês.

• Curso sobre o Estatuto do Desarmamento.

• Treinamento para Entrevistas.

• O MPDFT Contra a Corrupção – abertura para novas experiências (em conjunto com a Assessoria de Políticas
Institucionais).

• Curso de Combate à Lavagem de Dinheiro (em parceria com a ESMPU).

• O MPDFT Contra a Fraude Bancária na Internet (em parceria com a embaixada dos Estados Unidos).

• Curso sobre Relações de Gênero na Contemporaneidade.

• Programa de Vitaliciamento para novos promotores, com os seguintes cursos: Atuação do MP no Tribunal do
Júri; O MPDFT e o acesso aos Sigilos Fiscal e Bancário de Investigados; Curso sobre Juizados Especiais Criminais;
Curso Ferramentas de Investigação, Inteligência e Fundamentos de Tiro; Curso sobre Controle Externo, Crime e
Tortura.

• Grupo de estudos sobre a Lei 9.099/95.

• Lançamento da 2ª edição da Coletânea de Legislação do MPDFT.

Entre os eventos realizados pelo CEAF, destacam-se:
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Ampla capacitação de membros e servidores 

Buscando aprimorar os critérios para participação de membros e servidores
em eventos de capacitação, a procuradoria-geral de justiça editou Portaria, em
9 de dezembro de 2004, que apresenta, entre outras inovações, a ampla divul-
gação interna para participação em eventos internos e externos, como congres-
sos, seminários, simpósios e cursos. 

Ademais, o estabelecimento de regras objetivas e criteriosas pela portaria, para
a seleção de membros interessados em participar de eventos custeados pela insti-
tuição, resultou em maior responsabilidade funcional e adequação aos interesses
do MPDFT.

Ampliação do programa de pós-graduação

A Portaria PGJ nº 2.203, de 9 de dezembro de 2004, também definiu
parâmetros para o custeio de cursos de pós-graduação pelo MPDFT, destinando
até 35% de recursos orçamentário-financeiros previstos para a capacitação de
membros e servidores. O texto normativo introduziu, ainda, limite máximo de
custeio individual, de modo a permitir o acesso à capacitação de maior número
de membros e servidores e a aplicação mais racional de recursos públicos.

Recursos Humanos

O Departamento de Recursos Humanos do MPDFT – DRH intensificou as
ações que buscam a consolidação de uma postura francamente favorável ao
desenvolvimento integral dos integrantes da instituição. A forma de trabalho da
unidade, que expressa a filosofia da administração superior, procura adotar pos-
turas modernas, fugindo à limitação das funções burocráticas e à estreiteza das
atribuições de controle e de punição. Nesse contexto, foram várias as ações
empreendidas com o objetivo de estimular o desenvolvimento de habilidades e
competências pessoais e profissionais e, na medida do possível, inserir o MPDFT
em ações que despertem e exteriorizem a preocupação de membros e servidores
com a realidade da comunidade e do país. 
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SOS Vida – Semana de Saúde do MPDFT

Antropólogo Roberto da Mata fala para 
integrantes do MPDFT
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Entre os programas e projetos desenvolvidos ao longo do biênio estão o
Concurso Literário Mario Quintana, o Concurso Fotográfico, o Projeto Sétima
Arte na Quinta e a manutenção de um professor de canto coral, que treina se-
manalmente as vozes dos membros e servidores componentes do Coral do
MPDFT. Investindo no crescimento intelectual de seus membros e servidores, a
instituição convidou para palestras nomes como o do filósofo Mario Sérgio
Cortella e a escritora Adélia Prado.

45

G
e

st
ã

o
A

d
m

in
is

tr
a

ti
v

a

A partir de julho de 2004, foram realizados, pelo DRH, 43
eventos internos e externos (sem ônus para o MPDFT), com
a participação de cerca de 8780 pessoas, dentre membros,

servidores, estagiários e convidados. 

Ambientação de servidores 

Foi estabelecida a meta de tornar mais atraente e produtiva a ambientação de
novos servidores, proposta que foi posta em prática, nas duas primeiras semanas
de janeiro de 2005, após a posse marcante de cerca de 100 servidores no dia 30
de dezembro de 2004.

A nova turma foi treinada em maio de 2005, com a participação de cerca de
60 servidores, e outra em janeiro, com cerca de 40 servidores. A ambientação
teve como objetivo propiciar uma visão geral da estrutura, da missão, dos va-
lores, objetivos e funcionamento do Ministério Público e sensibilizar os novos
servidores para a importância do trabalho que irão desenvolver e a contribuição
de cada um para o alcance dos objetivos institucionais. 

Ambientação de promotores de justiça adjuntos

O curso oferecido tradicionalmente para os novos promotores de justiça adjun-
tos recebeu inovações nessa gestão, valorizando o enfoque mais humanista que,
somado ao conhecimento técnico, proporciona uma preparação mais global para
os membros recém-chegados na carreira. O novo formato foi idealizado pela

Curso de Formação para Promotores Adjuntos.

Livro reúne poesias e contos 
de integrantes do MPDFT
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Livros Total

exemplares

NNaacciioonnaaiiss 22..007799

EEssttrraannggeeiirrooss 8899

Total de obras 2.168

Livros Títulos sobre Total
Ministério exemplares

Público

MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  --  2255 4477
nnaacciioonnaall
MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  -- 3311 3333  
eessttrraannggeeiirroo
OObbrraass  rraarraass  0033 5566  
eessttrraannggeeiirraass
Total de obras 59 136 

Total geral de aquisições de publicações 2004/2006

No ano de 2006, devem ser adquiridas 32 exemplares de obras estrangeiras sobre o Ministério Público.

Assessoria de Política Institucional, pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento
Funcional e pela Corregedoria da instituição. 

O objetivo principal foi a formação de uma identidade dentro da instituição,
além de reflexão sobre a responsabilidade social e os aspectos éticos que
envolvem o exercício do cargo. Isso ao lado do conteúdo jurídico com foco ini-
cial na área criminal, necessário para que os novos membros possam ter mais
segurança no começo de suas carreiras. Foram alguns dos temas abordados
durante o curso de iniciação de promotores adjuntos: Trabalho Coletivo; O Papel
da Comunicação no Trabalho em Equipe; A Reconstrução Institucional do
Ministério Público e seu Papel Político no Brasil.

Novas diretrizes para a Biblioteca

Com o objetivo de estabelecer novas diretrizes para a Biblioteca do MPDFT, definin-
do regras para aquisição, empréstimo e doação das obras que integram o seu acer-
vo, foi editada a Portaria n.º 1886, de 13 de outubro de 2004. A iniciativa permitiu a
ampliação das aquisições de livros para a Biblioteca do MPDFT, concentrando-se a
compra em títulos especializados em Ministério Público. Foram adquiridos 48 títulos
específicos sobre o Ministério Público, 31 dos quais obras estrangeiras.
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Renovação da frota oficial de veículos 

A fim de renovar a frota oficial do MPDFT, que contava com veículos de até
10 anos de uso, foram adquiridos, no período, 21 novos veículos, somando total
de 87. A elevada idade da frota acarretava alto custo de manutenção. Com a
aquisição de veículos novos, aqueles com mais de 10 anos podem ser deman-
dados com menos freqüência, em atividades como a fiscalização de obras e a
entrega de correspondências entre as diversas unidades, medidas que tendem a
reduzir os custos com manutenção dos veículos.

Expansão da estrutura física do MPDFT

Inauguração de três novos edifícios-sede 

O espaço físico adequado benefi-
cia não só os integrantes do MPDFT,
mas todos os usuários da comu-
nidade, que passaram a contar com
serviços prestados com maior quali-
dade e conforto. Com esse pensa-
mento, foram concluídos e inaugu-
rados três novos edifícios-sede,
durante o biênio: Promotoria de
Defesa da Infância e Juventude,
Promotoria de Justiça do Gama e
Promotoria de Justiça de Planaltina.
A construção da sede própria da
Promotoria de Justiça de Samam-
baia está em plena atividade.

Em compatibilidade com o orça-
mento, foram concluídos, também,
os projetos executivos para a con-

Inauguração da sede da Promotoria de Justiça do Gama
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strução da 2º etapa do edifício-sede do MPDFT e deu início à construção do
Edifício-Sede da Promotoria de Justiça do Paranoá.

MPDFT bem adaptado para atuar com eficiência

Para melhor atender aos novos servidores que ingressaram na carreira, as
unidades administrativas foram reformadas e melhor estruturadas as nossas
instalações.

Buscando ocupar de forma mais racional o espaço, foram realizadas reformas
no edifício-sede e nas Promotorias de Justiça Brazlândia, Taguatinga,
Sobradinho, Samambaia e Planaltina. A Promotoria de Justiça do Paranoá, além
da otimização do espaço, adequou um balcão cedido à promotoria, adaptando-o
às necessidades dos membros, servidores e da comunidade. 

O Departamento de Arquitetura e Engenharia (DAE) trabalhou na implan-
tação do Centro de Tecnologia da Informação no edifício Ibama. Por outro lado,
todas as promotorias que se encontravam em funcionamento no prédio aluga-
do a Xerox foram reinstaladas no edifício-sede (Pró-Mulher) e no edifício-sede da
Infância e Juventude (Proeduc e Procidadã).

Departamento de Perícias e 

Diligências ganha nova estrutura 

Em razão da proposta de trabalho prevista no Plano Geral de Ação, elabora-
do pela Procuradoria-Geral de Justiça, foi iniciada, no mês de novembro de
2004, a implementação da nova estrutura organizacional do Departamento de
Perícias e Diligências, com expressivas modificações, no quadro de pessoal,
novos equipamentos de informática e melhoria no espaço físico. Também se deu
ênfase à descentralização dos serviços de diligências, que passaram a funcionar
em cada cidade-satélite.
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Um dos compromissos assumidos pela Adminis-
tração foi o estabelecimento de critérios mais rígidos
e a redução do número de condecorações da Ordem
do Mérito do MPDFT, restringido-as aos cidadãos e
autoridades que efetivamente tenham realizado algo
de excepcional importância para a justiça, para a
sociedade ou para o Ministério Público. 

A nova orientação foi posta em prática na cerimô-
nia realizada no dia 20 de maio, quando foi conde-
corado o supervisor de limpeza do aeroporto de
Brasília, Francisco Basílio Cavalcanti, com a medalha
de honra ao mérito, no Grau Oficial, Quadro Especial.
Francisco Basílio ficou conhecido nacionalmente, em
março do ano passado, por devolver US$ 10 mil a um
turista que esqueceu o dinheiro num dos banheiros
do aeroporto. 

O Programa de Gestão Ambiental do MPDFT recebeu especial atenção
durante o biênio, com a melhoria de sua estrutura de funcionamento e a rea-
lização de campanhas de sensibilização e mobilização das unidades do MPDFT
para as suas ações. 

Seguindo as propostas discutidas no Seminário Interno "Gestão Ambiental na
Administração Pública - Busca de Melhorias", realizado em novembro de 2004
no MPDFT, regulamentou-se o "Programa de Gestão Ambiental", otimizando os
princípios ambientais nas atividades do MPDFT.

Novos critérios para condecorações

Programa de Gestão Ambiental
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Propostas da Procuradoria-Geral de Justiça

MMaannddaattoo  ddee  ddooiiss  aannooss
Por considerar necessária a oxigenação permanente da Instituição, e porque a expe-

riência demonstra que o exercício de um segundo mandato implica dificuldades de
administração no primeiro período e diminuição da força motivacional durante o segun-
do, o uso da faculdade indicada na parte final do art. 173 da LC 75/93 deve ocorrer ape-
nas em casos muito excepcionais. O compromisso deste candidato é por não concorrer à
reeleição e cumprir integralmente o biênio de seu mandato, se eleito. Realizado

AAttuuaaççããoo  eexxtteerrnnaa  ddoo  pprrooccuurraaddoorr--ggeerraall
O procurador-geral de justiça, por sua liderança institucional e pelo peso de seu

cargo, necessariamente se relaciona com outras instituições e com autoridades dos diver-
sos escalões dos governos distrital e federal. Esse relacionamento deve partir da premis-
sa de que cada instituição tem o seu valor e a sua missão constitucional, e que acima de
qualquer pessoa, autoridade ou cargo público estão a Constituição e as leis. Assim é que
o procurador-geral de justiça, ao participar de uma audiência, de uma entrevista, de uma
sessão administrativa ou judicial, ou quando manifesta suas opiniões perante a impren-
sa, por meio escrito ou oral, deve ter a preocupação de usar esses espaços para transmi-
tir à população e à comunidade jurídica a certeza de que o Ministério Público está
cumprindo, de modo firme, porém equilibrado, as suas atribuições. Mas, também, deve
colher essas oportunidades para, sempre que possível, fomentar na comunidade o culto
dos valores e ideais de uma sociedade que, na dicção do preâmbulo de nossa
Constituição Federal, se caracterize como uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos. Realizado

MMeellhhoorr  eessttrruuttuurraa  ee  iinncceennttiivvoo  aaoo  ttrraabbaallhhoo  ddoo  CCAAOOCCRRIIMM  
O Brasil e o mundo têm assistido a um aumento de infrações penais praticadas por

organizações criminosas que, invariavelmente, se infiltram até mesmo no poder público.
De outro lado, o Estado, por seus diversos órgãos preventivos e repressivos, não possui
uma estrutura adequada e, portanto, capaz de agir com os resultados mínimos que a
sociedade legitimamente requer. O Ministério Público, principalmente a partir da institui-
ção do GNCOC – Grupo Nacional de Combate às Organizações Criminosas "Promotor de
Justiça Francisco José Lins do Rego Santos", tem colaborado para mudança de tal quadro.
É fundamental que o MPDFT priorize o combate às organizações criminosas. Para tanto,
o CAOCrim – Centro de Apoio Operacional ao Combate ao Crime Organizado – deve con-
tar com estrutura material e de recursos humanos que permitam a realização de traba-
lhos de inteligência e contra-inteligência. É imprescindível, ainda, que se crie, entre os
Ministérios Públicos, uma base de dados nacional de combate ao crime organizado, bem
como uma rede eletrônica de comunicação rápida e segura. Realizado

DDeeffeessaa  ddaass  nnoossssaass  ggaarraannttiiaass  ee  pprreerrrrooggaattiivvaass
A legislação relativa ao Ministério Público (Constituição Federal e LC 75/93) confere-

nos garantias e também prerrogativas, processuais e institucionais, que otimizam o
desembaraçado e independente desempenho de nossas funções, com a necessária altivez
que o cargo e as respectivas responsabilidades nos impõem, quer nos processos e expe-
dientes em que nos manifestamos, quer nas nossas relações com outras instituições. A
Procuradoria-Geral de Justiça deve, portanto, lutar, agindo e reagindo na medida certa –
auxiliada por Comissão Permanente de Defesa Institucional - para que essas prerrogativas
sejam respeitadas, interna e externamente, de modo a que o MPDFT continue, de forma
crescente, a ser visto pela população em geral como uma instituição exemplar e diferen-
ciada entre as demais corporações que integram o Estado brasileiro. Realizado

LLiimmiittaaççããoo  ddaass  ccoonnddeeccoorraaççõõeess
Ponto que merece especial atenção diz respeito à Ordem do Mérito do MPDFT,

que não se tem mostrado um mecanismo sadio para as relações entre autoridades e
instituições. Embora seja positiva a idéia de homenagear pessoas ou entidades que de
alguma forma tenham realizado algo de excepcional importância para a justiça, para
a sociedade ou para o Ministério Público, tem-se caído na rotina – verificada em outras
instituições – de premiar pessoas pelo simples fato de exercerem, a contento, deter-
minada função pública. O tempo, o espaço e o dinheiro público gastos com essas con-
decorações não trazem qualquer acréscimo à sociedade e ao Ministério Público. Pelo
contrário, a banalização dessas homenagens retira-lhes o verdadeiro valor e, até por
isso, causa inevitáveis desconfortos e injustiças. Se é desejo da Classe manter esse tipo
de homenagem, impõe-se uma redução significativa do número de homenageados,
bem assim uma rigorosa seleção dos candidatos, por critérios que se pautem pelo
caráter verdadeiramente excepcional da condecoração e pela real e significativa
importância do ato ou do comportamento do homenageado. Realizado

CCoonnttrroollee  eexxtteerrnnoo  ddaa  ppoollíícciiaa
O papel fiscalizador do Ministério Público encontra uma de suas máximas

expressões no controle externo da atividade policial, quer na exigência de maior qua-
lidade na atividade investigativa, quer na verificação de violações a direitos das pes-
soas de alguma forma envolvidas nos procedimentos policiais. Deve-se, portanto,
reforçar a necessidade de que mantenhamos um Núcleo de Controle Externo da
Atividade Policial, com ênfase na possibilidade de continuar a exercer atividade inves-
tigativa direcionada tanto a melhor instruir nossos próprios procedimentos, como
também a apurar irregularidades atribuídas a autoridades e agentes da segurança
pública local. Realizado

relatorio.qxd  13/6/2006  10:37  Page 50



51

P
ro

p
o

st
a

s 
d

a
P

ro
c

u
ra

d
o

ri
a

-G
e

ra
l

d
e

 J
u

st
iç

a

CCrriittéérriiooss  ddee  pprroommooççããoo  ppoorr  mmeerreecciimmeennttoo
Atualmente se percebe certo desestímulo de Promotores de Justiça que, por sua

posição na lista de antigüidade na carreira, sabem que dificilmente poderão ascender ao
cargo de Procurador de Justiça. Isso porque, na falta de critérios para as promoções por
merecimento, as vagas acabam sendo providas, invariavelmente, apenas por antiguidade.
Urge, portanto, que se concluam, no Conselho Superior, os estudos para suprir essa lacu-
na, normatizando o tema. Realizado

OOuuvviiddoorriiaa  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo
Para tornar efetiva essa pretendida transparência e qualidade dos serviços prestados

pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, é importante que o usuário dos
serviços ministeriais disponha de um instrumento para formular suas reclamações, su-
gestões, críticas, elogios ou comentários. Para tanto, deve ser criado – efetivando estudos
já iniciados internamente - o cargo de Ouvidor do Ministério Público, que deverá ser exer-
cido com ampla liberdade e independência. Realizado

TTrraannssppaarrêênncciiaa  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  
Outra forma de tornar o Ministério Público mais aberto à comunidade e sujeitá-lo a

um saudável controle de seus atos é o de conferir o máximo de transparência possível aos
seus atos. Isso pode ser feito tanto em relação aos processos em que atuamos – quando
se mostrar oportuna a comunicação do ato praticado aos interessados – como também
em forma coletiva, divulgando-se, por via eletrônica ou pelos veículos de imprensa, as
realizações dos ofícios do Ministério Público. Realizado

AAppeerrffeeiiççooaammeennttoo  ddoo  ccoonnccuurrssoo  ppúúbblliiccoo  
ee  ddoo  ccuurrssoo  ddee  aaddaappttaaççããoo

O concurso público para ingresso na carreira do MPDFT tem passado por importantes
avanços nos últimos anos, mercê de esforços direcionados a torná-lo cada vez mais objetivo
e transparente. Podemos, contudo, avançar ainda um pouco, no sentido de estabelecer
critérios que permitam tornar cada vez mais igualitária a disputa entre os candidatos, o que
passa, por exemplo, por destinar um tempo mais alongado para a correção das provas sub-
jetivas, permitindo, assim, que os examinadores possam dedicar-se a essa tarefa, com maior
cuidado e atenção. Por sua vez, deve-se aperfeiçoar o Curso de Adaptação para quem ingres-
sa na carreira, de sorte a diminuir a distância temporal entre o recebimento das orientações
práticas e a efetiva atuação nas respectivas promotorias. Realizado

MMaaiioorr  aapprrooxxiimmaaççããoo  ccoomm  aa  ccoommuunniiddaaddee  
O diálogo é o instrumento mais eficaz de uma democracia. Saber ouvir e saber falar,

compreender e ser compreendido, requer uma atitude corajosa e humilde para quem se dis-
põe a criticar e a receber críticas que possam servir para a construção de novas alternativas
para os serviços prestados pelas instituições e seus agentes. Essa postura deve ser estimula-
da permanentemente, em especial por meio de um contato mais freqüente e próximo com
as entidades representativas da comunidade (Associações de Classe, Lideranças
Comunitárias, Organizações Não Governamentais, Instituições de Ensino), incentivando, por
sua vez, iniciativas legítimas como, por exemplo, campanhas de desarmamento, de educação
no trânsito, de prevenção ao uso de drogas, de proteção ao meio ambiente. Também se deve
buscar a celebração de parcerias com entidades comprometidas com a defesa dos direitos
humanos e com a realização do bem comum. Realizado

MMaaiioorr  eessppaaççoo  nnaa  iimmpprreennssaa  ppaarraa  ddiivvuullggaarr  oo  MMPP
Um modo bem eficaz para complementar essa tarefa de aproximação do Ministério

Público à sociedade é ocupar maior espaço na mídia, não apenas para atender a pautas
jornalísticas, mas para, ativamente, oferecer, em linguagem acessível, informações sobre
a estrutura e o funcionamento do MPDFT. Há de buscar-se, em particular, um espaço
próprio no principal meio de divulgação da mídia jurídica, que é, atualmente, a TV
Justiça. Realizado

SSeegguurraannççaa  iinnssttiittuucciioonnaall
A natureza de nossas atribuições, principalmente as que afetam setores mais organi-

zados da criminalidade, demanda constante preocupação com a segurança institucional,
abrangendo tanto as instalações do MPDFT quanto a segurança pessoal dos membros
que eventualmente se encontrarem em uma maior situação de exposição e perigo.
Imperioso que, além do efetivo aumento do número de policiais ou agentes de segurança
nas instalações do Ministério Público e nas áreas adjacentes ao Fórum pelas quais tran-
sitem os seus membros, sejam adotadas precauções no transporte de membros para as
cidades-satélites e em diligências externas. Ademais, devem ser realizados estudos acer-
ca das diversas situações de risco a que está o MPDFT exposto, elaborando planos de ação
e reação para cada uma das hipóteses aventadas, tudo de sorte a permitir possa o
Ministério Público desempenhar a contento todas as suas atribuições. Realizado

RReellaacciioonnaammeennttoo  ccoomm  aa  AAssssoocciiaaççããoo  ddee  MMeemmbbrrooss  ee
ccoomm  aa  FFuunnddaaççããoo  EEssccoollaa  SSuuppeerriioorr  ddoo  MMPPDDFFTT

A existência de uma Associação de membros forte, independente e ativa é de suma
importância para a consolidação das conquistas e dos direitos dos associados. Demais
disso, uma atuação firme perante os órgãos dirigentes do Ministério Público é condição
para a legitimidade representativa da Associação, o que, portanto, deverá ser compreen-
dido pela Chefia do MPDFT, que estará sempre aberta a dialogar, de forma mutuamente
responsável e respeitosa, com os representantes de nossa entidade classista, o que vale,
de igual modo, para a Associação dos servidores.

Também devemos dirigir uma especial atenção à Fundação Escola Superior do
MPDFT, responsável, ao longo dos anos, pela formação de muitos estudantes que vie-
ram a se tornar nossos colegas, movidos por uma empatia com o Ministério Público
certamente desenvolvida, em boa medida, pelos cursos de pós-graduação oferecidos
por aquela entidade. Também será muito proveitosa a colaboração mútua com a
Escola Superior do Ministério Público da União, que possui recursos materiais
disponíveis para serem destinados ao treinamento de membros de todos os ramos do
MPU. Realizado

CCrriittéérriiooss  ddee  mmoovviimmeennttaaççããoo  ddee  mmeemmbbrrooss
Sente-se a premente necessidade de que os membros tenham relativa estabilidade

nas suas lotações, de modo tal a possibilitar-lhes o desenvolvimento racional e planejado
de seu trabalho, propiciando-lhes maior motivação e eficiência no desenvolvimento de
suas atribuições. Por outro lado, a administração do Ministério Público não pode pres-
cindir de um mecanismo que lhe permita a indispensável mobilidade no gerenciamento
dessas lotações, em nome do bom e contínuo funcionamento da Instituição. Propõe-se,
então, a redefinição das regras de designações, com a possível compatibilização dos
interesses individuais dos membros com o interesse institucional. Realizado
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RReevviissããoo  ddaass  aattrriibbuuiiççõõeess  ggeerraaiiss

A busca incessante pela melhoria de nosso trabalho deve incluir a possibilidade de
redefinir algumas atribuições, visando a, tal qual se fez recentemente nas Procuradorias,
equilibrar e tornar mais eficaz nosso desempenho, entre os diversos ofícios, o que deverá
servir, inclusive, de paradigma para a futura Lei de Ofícios, prevista na Lei Complementar
nº 75/93. Para tanto, é imperioso que todos os colegas sejam ouvidos para que, em con-
junto, possamos redefinir nossas prioridades de atuação. Uma agenda progressiva de
encontros setoriais permitirá que as reclamações e sugestões sejam partilhadas por todos,
legitimando eventuais propostas de mudanças que venham a ser acolhidas. Realizado

RReegguullaammeennttaaççããoo  ddooss  mmuuttiirrõõeess
Em que pese a recente normatização da matéria pelo Conselho Superior, é mister

que sejam adotadas cautelas para evitar que se restabeleça, como rotina e não como
medida excepcional, a antiga praxe de se convocar grupo de Promotores de Justiça
para "zerar" promotorias ou procuradorias em atraso. Sob a ótica do jurisdicionado
não podemos consentir que processos ou inquéritos permaneçam nas dependências
do Ministério Público, por meses, sem a esperada intervenção processual. Por outro
lado, não é justo que o ônus do indevido atraso de um recaia sobre os ombros de
membros que mantêm seus processos em dia.  Releva, outrossim, refletir sobre a pos-
sibilidade de serem realizados mutirões pontuais, de acordo com as políticas institu-
cionais definidas pela Classe, de forma a selecionar e priorizar determinadas áreas de
atuação, em prol de uma prestação jurisdicional mais expedita e eficiente.
Parcialmente realizado

AAttiivviiddaaddeess  ddee  ccaappaacciittaaççããoo  pprrooffiissssiioonnaall  iinntteennssiivvaass  
Embora todos concordem com a necessidade de fomentar o treinamento e o aper-

feiçoamento profissional dos membros, sente-se a dificuldade de cobrar maior empe-
nho dos colegas na sua contínua capacitação, pois todos têm compromissos fora do
horário de trabalho que lhe ocupam o tempo excedente disponível. Daí por que se
mostra imperioso oferecer, na medida do possível, oportunidades de capacitação
profissional também durante o próprio horário de trabalho, por meio de atividades de
formato intensivo, provendo-se a designação de substitutos para as respectivas pro-
motorias temporariamente desfalcadas. Essas atividades podem ser em forma de
palestras, mas a experiência indica ser mais proveitosa a realização de cursos rápidos
ou workshops, de modo a fomentar maior interação e aproveitamento dos partici-
pantes. Parcialmente realizado

AAffaassttaammeennttooss  ppaarraa  eessttuuddooss
Hoje é praticamente um consenso que se deve estimular o encontro entre o Fórum e

a Academia. O aperfeiçoamento dos estudos, em instituições de ensino de reconhecido
valor, traz um crescimento individual do membro do Ministério Público e, por con-
seguinte, uma melhoria na qualidade dos serviços que prestamos à sociedade. Todavia,
não podemos deixar de considerar os gastos públicos e o desfalque funcional que repre-
senta cada oportunidade de estudo concedida a um agente ministerial. Sob esse aspec-
to parece também haver uma compreensão generalizada na Classe, de que é mais justo
e razoável que os afastamentos tenham o prazo de duração reduzidos, não somente
porque a tendência das universidades tem sido a de diminuir a quantidade de créditos
necessários para a preparação à pesquisa, mas, acima de tudo, para que um maior
número de colegas possa beneficiar-se dessa oportunidade, sem prejuízo para a
Instituição. Realizado

AAppeerrffeeiiççooaammeennttoo  ddoo  ppllaannttããoo  
Embora já tenham ocorrido avanços em relação ao que ocorria no passado, o plan-

tão forense deve ser aperfeiçoado, principalmente no tocante à estrutura de apoio
administrativo, eliminando, na medida do possível, desnecessários desgastes nessa ativi-
dade. Também não se justifica inexistir um órgão ministerial para oficiar em medidas
urgentes, da competência do segundo grau, como pedidos de liminar em Habeas Corpus,
suspensão de segurança etc. Realizado

EEssppaaççoo  ffííssiiccoo  ccoommuumm  ppaarraa  mmeemmbbrrooss,,  aattiivvooss  ee  aappoosseennttaaddooss
Ao gozar férias ou licenças médicas (ou mesmo após sua aposentadoria), não dispõe o

Promotor ou Procurador de Justiça de um espaço, na Sede do MPDFT, para redigir petições,
formular requerimentos, consultar a Intranet etc, já que a sua sala está ocupada pelo natu-
ral substituto. Esse é também um problema comum aos colegas lotados nas satélites, poden-
do ser facilmente solucionado com a destinação de uma sala com um mínimo de conforto
e equipada com terminais de computador, impressoras, telefone, copiadora, FAX etc, servin-
do, também, como local de encontro informal entre colegas ativos e aposentados.
Aguardando definição do espaço

MMeellhhoorriiaa  qquuaalliittaattiivvaa  ddoo  aacceerrvvoo  ddaa  bbiibblliiootteeccaa
Mostra-se necessária uma maior qualificação de nosso acervo de livros da Biblioteca, que

ainda carece de obras que possam nivelá-la às suas congêneres locais. Freqüentemente
temos de nos socorrer das bibliotecas dos tribunais superiores, da Câmara dos Deputados e
do Senado, quando se trata de um título estrangeiro ou um pouco mais raro. Seria impor-
tante que destinássemos as respectivas verbas orçamentárias para a aquisição preferencial de
livros de doutrina, ao invés das dezenas de códigos (secos ou comentados) que lotam as
prateleiras de nossa biblioteca, em processo crescente de desatualização. Realizado

PPllaannttããoo  ddee  oorriieennttaaççããoo  ee  bbaannccoo  ddee  ddaaddooss  ppaarraa  mmeemmbbrrooss
É muito comum um membro do Ministério Público ainda pouco familiarizado com

determinada área de atuação socorrer-se de algum colega mais antigo na carreira ou
especializado naquela área, o que é salutar. Porém, deve-se disponibilizar a todos os pares
um espaço de fácil consulta, que não se resuma a uma pesquisa de jurisprudência sin-
gularmente aproveitada, mas que sirva como um patrimônio comum a todos os interes-
sados, em relação a casos atuais e futuros que demandem informações técnicas e
seguras. A proposta é que se tenha um setor, coordenado por um ou dois colegas, dire-
cionado a pesquisar, catalogar e partilhar o conhecimento jurídico (doutrina, jurisprudên-
cia, legislação), de tal modo a otimizar o tempo que o membro teria de despender se ele
próprio se ocupasse dessa tarefa. Em realização

EEnnccoonnttrrooss  ppeerriióóddiiccooss  ddooss  mmeemmbbrrooss
Igualmente é salutar são os encontros dos membros do MPDFT que oficiam em primeiro

e segundo graus, e entre eles e os representantes da Procuradoria-Geral de Justiça,
Corregedoria, Conselho Superior e Câmaras de Coordenação e Revisão. Não apenas servirão
para uma aproximação maior entre colegas que mal se conhecem, como também permitirão
preencher um vazio existente entre os degraus da carreira, conferindo maior unidade de 
atuação do MPDFT. A Procuradoria-Geral de Justiça e demais órgãos da administração
poderão, juntamente com os órgãos de execução, estabelecer as prioridades para a alocação
de recursos humanos e materiais para a concentração dos esforços da Instituição no atendi-
mento das necessidades mais prementes da sociedade. Realizado
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IInncceennttiivvoo  aa  aattiivviiddaaddeess  ccuullttuurraaiiss
É de notória utilidade para o Ministério Público e seus membros que estejamos sem-

pre abertos ao nosso aperfeiçoamento cultural e profissional. Faz-se necessário, para
tanto, priorizar a realização de atividades em nossas próprias dependências, trazendo os
melhores profissionais das diversas áreas do saber para o conforto de nossa Casa, per-
mitindo, desse modo, que o conhecimento seja absorvido pelo maior número possível de
interessados, sem necessidade de constantes afastamentos. As iniciativas que têm sido
promovidas pelo Centro de Estudos Técnico-Jurídicos e pelo Departamento de Recursos
Humanos devem ser ampliadas, estabelecendo-se prioridades temáticas, de acordo com
os recursos disponíveis. É importante, também, valorizar os talentos internos da casa,
com preocupação de dar suporte à criação intelectual e artística dos membros e servi-
dores, por meio de amostras, exposições, concursos, apresentações etc. Realizado

OOrrççaammeennttoo  aannuuaall  ccoomm  aa  ppaarrttiicciippaaççããoo  ddaa  ccllaassssee
A dotação orçamentária do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios deve

receber nossa particular atenção, pois a correta escolha das respectivas rubricas traduz as
prioridades a serem atendidas no ano seguinte ao da sua elaboração. Logo, nada mais
justo e democrático do que convidar e estimular os membros do MPDFT para, na medi-
da do possível, participarem da elaboração da proposta orçamentária, juntamente com
os servidores especializados no trato dessa matéria. Realizado

MMaaiioorr  aappooiioo  aaoo  ddeeppaarrttaammeennttoo  ddee  ddiilliiggêênncciiaass  ee  ppeerríícciiaass
Com o iminente provimento de cargos de técnico e analista da carreira administrati-

va do Ministério Público, deve-se sanar a carência sentida por todos no apoio às ativi-
dades-fim. Nesse particular, especial atenção há de ser dada ao Departamento de
Diligências e Perícias, base de apoio para o trabalho de quase todas as promotorias de
justiça, tanto criminais quanto cíveis. A proposta é prover um Departamento com uma
boa estrutura de apoio, que atenda a todas as promotorias de justiça de modo igua-
litário, ainda que se prevejam divisões especializadas, de acordo com as demandas inter-
nas. Outrossim, é de todo conveniente a criação, nas diversas circunscrições, de Núcleos
de Diligências Externas, vinculados tecnicamente ao Departamento de Perícias e
Diligências, e administrativamente a cada circunscrição. Realizado

MMaaiioorr  ddiivvuullggaaççããoo  iinntteerrnnaa  ddooss  aattooss  ee  rreessoolluuççõõeess  ddoo
CCoonnsseellhhoo  SSuuppeerriioorr  ee  ddaass  CCââmmaarraass

Internamente, também deve existir maior comunicação acerca do funcionamento e das
decisões dos órgãos de administração superior. Válidas, com esse escopo, a revitalização
dos boletins informativos das Câmaras de Coordenação e Revisão, bem assim de periódico
similar para divulgar o trabalho do Conselho Superior, cujo funcionamento deve, cada vez
mais, sinalizar para uma gestão descentralizada e impessoal do MPDFT. Realizado

EEssttaattííssttiiccaass  ddee  qquuaalliiddaaddee
Uma das grandes dificuldades para se aperfeiçoar o nosso trabalho é o desconhecimen-

to de dados relativos aos processos em que atuamos. Isso somente irá ser corrigido quando
tivermos profissionais de estatística no MPDFT, que possam amparar pesquisas com
metodologia científica adequada. Paralelamente, devemos orientar melhor os servidores que
lidam com o preenchimento de dados relativos aos processos e procedimentos internos, a
fim de que possam alimentar o sistema (SISPRO) de maneira completa. Em realização.

MMeellhhoorr  aapprroovveeiittaammeennttoo  ddoo  eessppaaççoo  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo
O edifício-sede do MPDFT é moderno e espaçoso, porém subaproveitado, porque prati-

camente só é ocupado no período vespertino. Não há razão para deixar de preencher esse
espaço ocioso, estabelecendo, para algumas Promotorias e unidades administrativas, também
o turno matutino. Essa providência atenderá a muitos servidores que preferem trabalhar pela
manhã, descongestionará os atendimentos à tarde, período em que é quase impossível até
mesmo encontrar uma vaga nos estacionamentos próximos ao Edifício-Sede e, acima de tudo,
impedirá que o cidadão deixe de ser atendido quando nos procura. Demais disso, com a imi-
nente contratação de centenas de novos servidores, teremos de buscar otimizar o espaço
interno, para abrigar a todos, com o mínimo de conforto. Parcialmente realizado

RReeeessttrruuttuurraaççããoo  oorrggaanniizzaacciioonnaall  
ddaass  uunniiddaaddeess  aaddmmiinniissttrraattiivvaass  

A estrutura das unidades administrativas deve ajustar-se à nova configuração do MPDFT,
que tem crescido não apenas no quantitativo de seu quadro de membros e servidores, mas
também nas inúmeras atribuições assumidas por novas promotorias ou mesmo pelas já exis-
tentes. Uma possível redivisão das unidades administrativas irá certamente refletir-se na
maior capacitação operacional da atividade-fim. Salutar, ainda, se mostra o remanejamento
de servidores, diante de suas qualificações profissionais e acadêmicas, oferecendo-lhes maior
estímulo para o exercício de suas funções. Realizado

MMooddeerrnniizzaaççããoo  ddoo  ppaarrqquuee  ddee  iinnffoorrmmááttiiccaa
O nosso parque de informática, embora já atenda a todos os membros e servidores,

necessita de urgente atualização, pois muitos de nossos equipamentos e programas já
podem ser considerados relativamente obsoletos. Os recursos disponíveis e os que ainda
serão buscados na nova proposta orçamentária devem ser destinados, prioritariamente,
à troca dos computadores de mesa, e dos seus programas operacionais, para versão mais
moderna. Realizado

DDeessbbuurrooccrraattiizzaaççããoo  ddee  rroottiinnaass
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios não chega a ser um órgão

emperrado de burocracias, mas é inegável que, por nossa cultura ibérica, somos pouco
práticos e nada simples nas nossas rotinas administrativas que, muitas vezes, traduzem
desnecessário formalismo. Do mesmo modo, temos de desenvolver uma postura menos
espetacular em nossas solenidades, quase sempre iniciadas com irrazoável atraso e com
duração demasiado longa, o que se torna enfadonho para o público que as prestigia.
Oportuna, dessarte, a instituição de um grupo de trabalho para identificar em que, e em
qual extensão, podemos agir para simplificar, reduzir os custos e acelerar os procedi-
mentos internos. Parcialmente realizado

QQuuaalliiddaaddee  ddooss  sseerrvviiççooss  ddoo  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo
É inegável o bom conceito de que desfrutamos perante a comunidade, que o vê

como o último refúgio para suas angústias e súplicas. Porém, deve-se procurar o perma-
nente aperfeiçoamento da qualidade dos serviços oferecidos à população, criando meios
mais simplificados e rápidos para o acesso aos órgãos do Ministério Público. É imperiosa
a aproximação com a sociedade civil, abrindo-se-lhe, como tem sido feito, as portas à
comunidade, para que ela compreenda a dimensão de nossas atribuições e possa exercer
sua cidadania com maior eficiência. Em realização.
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